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2 / Nem de propósito, também por esta al-
tura deve já ser conhecida a posição do PRB 
(Performance Review Body) acerca do Plano 
de Desempenho apresentado por Portugal e 
Espanha (SOWEPP) e, a julgar pelas informa-
ções preliminares conhecidas no início des-
te mês, este órgão irá, mais uma vez, utilizar 
todas as tácticas “baixas” e uma inaceitável 
multiplicidade de critérios para tentar apre-
sentar o plano de desempenho nacional como 
sendo insustentável. Infelizmente, o PRB - ao 
contrário da sua suposta independência e 
imparcialidade - parece destinado a tentar 
escrever uma novela para a qual outros escre-
veram já o epílogo. Ou por outras palavras, ao 
PRB cabe demonstrar tecnicamente, aquilo que 
politicamente foi definido e previamente de-
cidido. Das fases anteriores destes processos 
de avaliação parece ser possível retirar duas 
lições. Por um lado, a defesa técnica das po-
sições do PRB é, no mínimo, frágil, para não 
dizer, ridícula e, por outro lado, é na frente 
política - independentemente da avaliação 
técnica do PRB - que se joga o destino dos 
planos de desempenho. Quem não se recorda 
do RP1, quando alguns países fizeram questão 
de se “esquecer” das recomendações do PRB e, 
até, da Comissão Europeia e levaram adiante 
os seus planos originais? Nós recordamo-nos! 
E, portanto, o que se exige, depois de todo 
o esforço a que Portugal foi sujeito no perío-
do 2012-2014 é que, independentemente de 
quaisquer observações que o PRB possa fazer, 
as entidades nacionais se mantenham firmes 
em defesa do plano apresentado. Se soçobra-
rem, terão então que ser os trabalhadores da 
NAV e, em particular os CTA, a mostrar que não 
aceitamos dualidade de critérios no seio da 
União Europeia, com todas as consequências 
que isso possa acarretar para o bom funciona-
mento do sistema de navegação aérea.

1 / Esta edição da FL chega aos leitores na 
mesma altura em que decorre o 9º Encontro 
Nacional de Controladores de Tráfego Aéreo, 
evento que durante dois dias irá reunir CTA de 
todo o país para debate das questões que, por 
estes dias, mais nos preocupam e interessam. 
Em articulação com este 9º ENCTA, a APCTA 
e o SINCTA promovem, conjuntamente, e de 
forma inovadora, uma conferência subordi-
nada ao tema “Céu Único Europeu - Política e 
Eficiência” que contará com a participação de 
oradores nacionais e internacionais, de varia-
díssimas entidades e organismos. Com a orga-
nização integrada destes dois eventos, as or-
ganizações representativas dos Controladores 
de Tráfego Aéreo pretendem alcançar dois ob-
jectivos muito concretos. Por um lado, reforçar 
os mecanismos de difusão de informação e de-
bate internos, em particular quanto à temática 
do Céu Único Europeu e, por outro lado, colocar 
os CTA como pivôs desta discussão a nível na-
cional, reforçando o nosso papel de stakehol-
ders fundamentais no futuro dos serviços de 
navegação aérea. Ao fazê-lo, estamos a deixar 
uma mensagem clara: as pessoas devem estar 
no cerne de todas as mudanças e, no caso, que 
ninguém pense em deixar os CTA à margem de 
tão relevantes processos. Os resultados seriam 
certamente desastrosos! 

EDITORIAL
Pedro Barata

Presidente do SINCTA



p.2 LADO AR
Pedro Cadete

“LEVEL CAPPING”? 
O QUE É ISSO?

Os mais insólitos, encontrei-os eu no site 
“Urban Dictionary” e incluem, entre outros, o 
acto de escrever impropérios em mensagens 
on-line (usando maiúsculas). Ou o de fumar 
charros em grupo (!). Entre muitos outros…

O que mais se aproxima da realidade so-
bre a qual escrevo hoje será, certamente, o de 
“estabelecer um limite superior a…”. 

Vejamos a coisa duma forma abrangente: 
desde que o meu ganha-pão me obriga a usar 
o espaço aéreo que encontro, com alguma fre-
quência, obstáculos à sua utilização no plano 
vertical. Um dos mais frequente ocorre quan-
do, por via da redução do peso da aeronave, 
pretendo perseguir o chamado nível óptimo e 
não me deixam subir porque o(s) nível(is) su-
perior(es) já está(ão) ocupado(s). Num voo 
de longo curso, se tal restrição for permanente 
ou, pelo menos, muito prolongada (caso de ter 
outra aeronave na mesma rota a ocupar o nível 
que pretendo), pode ser mesmo razão justifi-
cável para pedir mudança de rota!…

Há uns anos, quando o controlo era “con-
vencional” no chamado “Sector Madeira”, 
eram frequentes os pedidos do ATC aos voos 
com destino Funchal, para que iniciassem 
descida mais cedo, de forma a evitar ficarem 
“presos” no nível quando atingissem o ponto 
ideal de descida. Razão: tráfego oposto, vindo 
das Canárias, a níveis mais baixos. 

O que agora se chama “Level Capping” só 
difere na sua sistematização. Ou seja, passa 
a ser um procedimento padrão, a utilizar em 
circunstâncias e com procedimentos bem de-
finidos.

Seremos pioneiros nisso? De forma algu-
ma! Os voos para New York, vindos deste lado 
do planeta, e isto desde que me lembro, já le-
vam um acréscimo planeado de combustível 
para cobrir o excesso de consumo provocado 
por “early descent”. Ou seja, no ponto em que 
gostaríamos de começar a descer de FL380, já 
os amigos “américas” nos querem nivelados a 
FL240, por exemplo. Portanto, com esse nome 
ou outro, já é “standard” por aqueles lados 
há muitos anos “arrumar” atempadamente os 
voos a chegar para não “atrapalhar” os sobre-
voos…

Vamos agora ao que penso que vos inte-
resse mais saber: o que é preferível? Restrições 
na subida ou na descida? E quanto custam, em 
ambos os casos, para os tipos de avião mais 
“representativos”?

Já experimentaram procurar 
sinónimos para “capping” no Google? 

É divertido!
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Não há respostas “universais”, mas posso 
dar algumas ideias, umas mais óbvias do que 
outras:

-	 Um Airbus A340 a iniciar um voo de 10 
horas e que tenha um nível inicial pro-
posto 310, limitá-lo a FL290 durante 
30 minutos pouca diferença faz, tal-
vez uns 200Kg (que aqui representam 
cerca de 0,3% do chamado “trip fuel”, 
que é o consumo total da aeronave 
desde que descola até que aterra…)

-	 Para um Airbus A320 iniciando um voo 
de 2 horas e que tenha um nível inicial 
proposto 370, a mesma limitação pro-
duzirá resultado semelhante, mas com 
impacto diferente, porque neste caso 
200 Kg representam cerca de 4% do seu 

“Trip Fuel” . Ou seja, só nessa restrição 
vão às urtigas mais do que os 3% de 
“Contingency Fuel”, que é aquela re-
serva (de rota, não tem nada a ver com 
esperas,alternativos, LVO’s, etc) que 
temos para fazer face a desvios “me-
teorológicos”, de nível, etc.
Porquê esta diferença percentual? No 

primeiro caso, estamos a voar muito próximo 
do nível óptimo, o acréscimo é (proporcional-
mente) pequeno. No segundo não, a penaliza-
ção é maior…

Para o mesmo tipo de aeronave e tomando 
como referência um nível de cruzeiro de FL360, 
prefiro iniciar descida 10 minutos mais cedo 
do que manter, por exemplo, FL240 durante 
10 minutos após descolar. Isto porque uma 

aeronave aterra mais leve do que descola e, 
quanto mais leve, menos gasta (quanto maior 
a duração do voo mais esta diferença se acen-
tua). Mas atenção a este raciocínio: se descer 
10 minutos mais cedo significa, por exemplo, 
manter FL100 ou mais baixo durante esse tem-
po “a mais”, aí acho que já prefiro o oposto…

Nos voos com destino New York, para além 
de importante acréscimo de consumo, voar 
abaixo de 10000 pés (nos E.U.A. o nível de 
transição é sempre FL180!) durante bastante 
tempo implica frequentemente ter de suportar 
turbulência muito pouco “confortável”…que o 
digam os passageiros, coitados!

E as companhias, o que preferem? Ter 
voos adiados, ou pagar a factura do combus-
tível extra? Isto num cenário em que o “Level 
Capping” surja como alternativa ao “Slot”, 
evidentemente! Parece-me que, dentro de 
certos limites razoáveis, digamos até 300 Kg 
de “fuel” contra 30 minutos de “delay”, a pre-
ferência irá para sair ao horário e enfrentar a 
restrição de nível!…

A nível do planeamento dos voos (opera-
ções), passará a existir mais uma alínea de 
“extra fuel”, ou então os voos sujeitos a “Level 
Capping” passarão a estar sujeitos a restri-
ções “geográficas” de nível (por exemplo, FL 
290 até ZMR) e, nesse caso, o acréscimo já se 
encontrará contemplado no “Trip Fuel”. Do 
ponto de vista financeiro, a coisa parece ficar 
assim : 
-	 Os prestadores de serviços de tráfego aéreo 

(ANSP’s, como agora se designam as “NAV’s” 
por esse planeta fora) ganham em volume 
de tráfego, pela maior eficiência na gestão 
do espaço aéreo. 

-	 Os operadores pagam maior factura de 
combustível e, como se não bastasse, ainda 
ficam sujeitos a maior taxa de emissão de 
carbono por esse motivo… .

NR: Relativamente ao Level Capping apenas uma pequena nota. Não existe uma correlação directa entre a aplicação do level capping e um 
possível  aumento do volume de tráfego a ser controlado pelos ANSPs. De facto o que ocorre é que a procura de tráfego é a mesma com ou sem 
level capping , apenas a sua distribuição é que varia em função da capacidade disponível. Logo, não se trata tanto de perceber o que ganham 
os ANSPs com esta técnica, mas sim contabilizar qual o ganho efectivo para as companhias entre ficar no chão (delays), ou sair à hora para 
um nível não óptimo.
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Segundo estimativas do Ministério do 
Turismo, o País recebeu durante a Copa do 
Mundo cerca de 600 mil turistas estrangeiros 
ao longo da competição, que se somaram a três 
milhões de brasileiros que circularam em via-
gens entre as cidades sedes dos jogos. 

De acordo com o ministro da Secretaria de 
Aviação Civil, Wellington Moreira Franco, o mo-
vimento de passageiros nos aeroportos duran-
te o Mundial foi de 16,7 milhões de pessoas 
viajaram e 92,54% dos voos saíram no horário 
previsto (quando os atrasos só são considera-
dos após 30 minutos), foram registrados 263 
mil pousos e decolagens nas cidades-sede do 
Mundial; o aeroporto mais procurado durante a 

Durante 30 dias os olhos do Mundo inteiro estiveram 
voltados ao território brasileiro, pois no período de 
12 de junho até 13 de julho, trinta e dois países dos 

cinco continentes, representados por suas seleções de 
futebol, estiveram reunidos no Brasil para participar 

daquele que é considerado o evento internacional mais 
popular da Terra: a Copa do Mundo de Futebol.

INTERNACIONAL
Luís Gustavo e Azevedo-SINA

Este artigo resulta de uma colaboração 
com os nosso colegas brasileiros 

que esperamos poder repetir.

 1   fonte: http://g1.globo.com/politica/noticia/2014/07/em-balanco-da-copa-dilma-afirma-que-brasil-derrotou-pessimistas.html

Sala Master de 
Comando e Controle

ATC Brasil 
e Copa do Mundo

Copa foi o de Guarulhos (SP), que recebeu 3,8 
milhões de passageiros, e o recorde de movi-
mentação em um dia foi em 3 de julho, quando 
548 mil pessoas viajaram de avião.

“A infraestrutura aeroportuária conseguiu 
atender adequadamente o maior evento espor-
tivo do mundo. Este fato é um fato que se deu 
não só pelos investimentos, mas por uma polí-
tica de aviação civil para colocar o setor em 
outro patamar”, disse o ministro Moreira 
Franco1.

A Copa do Mundo no Brasil foi um sucesso 
tanto nos gramados como também nos céus, 
vejamos agora como o Governo brasileiro, 
através do Comando da Aeronáutica (COMAER), 
se organizou para atingir tal sucesso. 

O órgão responsável pela gestão de todas 
as atividades relacionadas ao controle do es-
paço aéreo no País é o Departamento de Con-
trole do Espaço Aéreo (DECEA), subordinado ao 
COMAER, que antecipadamente desenvolveu 
um planejamento estratégico baseado nas ex-
periências bem-sucedidas de controle aéreo 
em eventos internacionais anteriores (Rio +20, 
em 2012;  Copa das Confederações e Jornada 
Mundial da Juventude, em 2013). Tal planeja-
mento foi voltado às necessidades específicas 
da Competição, com o intuito de assegurar um 
fluxo de tráfego aéreo ordenado, rápido, e se-
guro a todos os usuários que transitaram no 
espaço aéreo de 22 milhões de Km2 do qual o 
DECEA é responsável. 

O Centro de Gerenciamento da Navegação 
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Aérea (CGNA), unidade subordinada ao DECEA, 
foi o responsável pela execução do planeja-
mento elaborado, realizando um plano de ação 
baseado no incremento da demanda e as res-
trições impostas em algumas porções do espa-
ço aéreo. Todos os módulos previstos neste 
plano de ação, tais como: estrutura e capaci-
dade do espaço aéreo; projeção da demanda; 
infraestrutura técnica; adequação da legisla-
ção, normas e procedimentos; segurança e de-
fesa; capacitação técnica; entre outros, foram 
rigorosamente cumpridos.

Sala Master de Comando e Controle
A Sala Master de Comando e Controle, lo-

calizada no CGNA, contou com a participação 
de diversos órgãos governamentais para coor-
denar as ações durante a Copa do Mundo de 
Futebol FIFA Brasil 2014. Dentre essas ações 
foram monitorados o fluxo de tráfego aéreo, 
segurança e defesa do espaço aéreo, infraes-
trutura aeronáutica e aeroportuária, vigilância 
sanitária, vigilância agropecuária, receita fe-
deral, polícia federal e inspeção da aviação 
civil. Esta estrutura permitiu consolidar um 
conceito que unificou e padronizou processos 
dos diversos elos envolvidos, direta ou indire-
tamente, nas questões do espaço aéreo e aero-
portos, visando garantir a segurança dos usuá-
rios por meio do gerenciamento de informações 
e do processo de tomada de decisão em cola-
boração.

 Durante as atividades da Sala Master, to-
das as informações foram compartilhadas so-
bre a chegada, os deslocamentos e a partida de 

autoridades e delegações. Cercada por “vi-
deowalls”, permitiu a visualização da situação 
das aeronaves evoluindo nos aeroportos (sis-
tema de pistas, pátio e terminais), bem como 
no espaço aéreo, com o posicionamento das 
aeronaves e as respectivas informações de voo, 
disponibilizando aos profissionais uma deman-
da constante de informações o que permitiu 
melhores decisões e coordenações inerentes ao 
gênero.

Controle de Tráfego Aéreo
Para garantir um fluxo de tráfego aéreo rá-

pido, seguro e ordenado, bem como a Defesa 
do espaço aéreo brasileiro em toda sua exten-
são, os controladores de tráfego aéreo foram 
preparados para prestar um serviço de exce-
lência, aptos para lidar com demandas coti-
dianas e extremas do setor aéreo durante o 
evento, como ações terroristas, sequestros de 
aeronaves e identificação de aviões que, por 
ventura, se aproximarem dos estádios dos jo-
gos sem autorização.

O treinamento, intitulado PROSIMA – 
Programa de Simulação de Movimentos Aéreos 
– envolveu a simulação de tráfegos da circula-
ção aérea nacional, composta pela aviação 
civil e militar, em áreas demarcadas para rotas 
aéreas, aproximações, tráfego de aeródromo e 
manobras. 

Esse treinamento foi preponderante para 
garantir a segurança do tráfego aéreo durante 
os jogos. Desde novembro de 2012, os profis-
sionais que atuaram nos órgãos de controle de 
tráfego aéreo (ATC) das 12 cidades-sede, par-

ticiparam desse complexo programa de capa-
citação, voltado especialmente, às particula-
ridades da demanda estimada para o evento.

Infraestrutura aeroportuária
Com as dimensões continentais do Brasil, 

diversas cidades gostariam e teriam condições 
de receber em seus aeroportos as operações 
aéreas envolvidas na Copa do Mundo de Futebol 
FIFA Brasil 2014. A seleção dos aeroportos foi 
realizada com base em critérios técnicos, não 
necessariamente os aeroportos escolhidos sa-
tisfazem a todos os critérios, mas, com certeza, 
possuem um conjunto maior de capacidades 
para atender às demandas do evento.

Interesse e disponibilidade do administra-
dor aeroportuário, distância da cidade-sede, 
infraestrutura nos arredores do aeroporto (vias 
de acesso, escoamento do trânsito, acesso rá-
pido a rodovias estaduais e federais), capaci-
dade aeroportuária (número de vagas para 
aviação regular doméstica e internacional, 
aviação geral, aviação militar envolvida no 
evento), complexo de pistas (comprimento de 
pista de pouso e decolagem, pista de táxi, re-
sistência do piso das pistas e pátios de esta-
cionamento) e serviços de tráfego aéreo (auxí-
lios à navegação, controle de tráfego aéreo, 
meteorologia, comunicações, informações ae-
ronáuticas, procedimentos de subida e desci-
da) são essenciais para a prestação de um ser-
viço de qualidade aos nossos visitantes 
durante os dias em que acontecerem os jogos 
oficiais da Copa do Mundo de Futebol FIFA 
Brasil 2014.

Aeroportos coordenados
A fim de gerenciar o crescimento dos movi-

mentos aéreos durante a Copa do Mundo de 
Futebol FIFA Brasil 2014, o CGNA coordenou os 
aeroportos escolhidos pela Casa Civil e 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República (SAC), em articulação com a Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC), conforme o 
tipo de operação e de infraestrutura aeropor-
tuária envolvida.

A coordenação de um aeroporto é uma me-
todologia que consiste em estabelecer interva-
los de tempo predeterminados (SLOT ATC), para 
as operações de pouso e decolagem de todas 
as aeronaves que operam no aeroporto, com o 
objetivo de regrar a utilização para que a sua 

Sala Master no Centro de 
Gerenciamento da Navegação Aérea

Torre de Controle do Aeroporto Internacional 
de São Paulo – Guarulhos – SBGR



p.6

capacidade de operação não seja ultrapassa-
da, mantendo a eficiência na prestação dos 
serviços das infraestruturas aeroportuária e 
aeronáutica, segundo os condicionantes de 
pista, pátio e terminal (embarque e desembar-
que, doméstico e internacional).

O período da coordenação foi do dia 10 de 
junho a 15 de julho de 2014, variando para cada 
aeroporto, pois este estava na dependência do 
número de jogos de cada cidade-sede. 

A ANAC alocou SLOT ATC para voos comer-
ciais regulares (domésticos e internacionais), 
voos comerciais não regulares (domésticos e 
internacionais) e voos de delegações. O CGNA 
ficou responsável pela alocação dos SLOT ATC 
para aviação geral e Chefes de Estado e VIP se-
lecionados pela SAC.

Os seguintes aeródromos foram declarados 
coordenados durante a Copa do Mundo de 
Futebol FIFA Brasil 2014: SBMT; SBJD; SBGL; 
SBRJ; SBJR; SBGR; SBSP; SBKP; SBSJ; SBCF; SBBH; 
SBBR; SBGO; SBCY; SBCG; SBCT; SBBI; SBFL; SBPA; 
SBSV; SBRF; SBNT; SBFZ; SBSG; e SBEG.

Os seguintes aeródromos ficaram sendo 
monitorados durante a Copa do Mundo de 
Futebol FIFA Brasil 2014 e, dependendo da de-
manda, poderiam ser declarados coordenados: 
SBRP; SBVT; SBCB; SBME; SBCP; SBJF; SBPR; 
SBMK; SBIP; SBUL; SBUR; SBCN; SBTE; SBJP; SBMS; 
SBPB; SBMO; SBKG; SBUF; SBPL; SBJU; SBAR; SBIL; 
SBQV; SBPS; SBBW; SBVH; SBPJ; SBNF; SBLO; 
SBMG; SBJV; SBCH; SBBV; SBPV; SBBE; SBSN; 
SBMQ; SBIC; SBTF; SBFI; SBCX; SBPK; SBCM; SBPF; 
SBAQ; SBBU e SBSR. 

Restrições do espaço aéreo
O País sede de uma Copa do Mundo de 

Futebol tradicionalmente é visitado por turis-
tas do mundo inteiro, empresários, Chefes de 
Estado e de Governo, autoridades esportivas, 
personalidades de diversas áreas, imprensa in-
ternacional, enfim, é o centro das atenções do 
mundo durante o período em que ocorre o 
evento.

Seguindo os critérios de segurança adota-
dos mundialmente em eventos desta magnitu-
de e a manutenção dos níveis dos serviços de 
tráfego aéreo prestados, o Comando da 
Aeronáutica (COMAER) criou áreas de exclusão 
(RESERVADA, RESTRITA ou PROIBIDA) em deter-
minadas porções do espaço aéreo brasileiro 
com tamanhos e níveis de acessos diferentes.

A segurança e o impacto operacional foram 
os critérios adotados para criação das áreas de 
exclusão. A segurança do público, de atletas, 
autoridades, aeronaves e instalações e a preo-
cupação constante em reduzir os impactos 
operacionais para os usuários do espaço aéreo 
nortearam os critérios das referidas áreas.

As autorizações para o ingresso nos espa-
ços aéreos segregados ficaram na dependência 
da natureza e das intenções do voo. As áreas de 
exclusão estavam localizadas no espaço aéreo 
inferior das FIR e dentro das TMA das localida-
des onde ocorreram as partidas oficiais da 
Copa do Mundo de Futebol FIFA Brasil 2014, ou 
seja, Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Curitiba, 
Fortaleza, Manaus, Natal, Porto Alegre, Recife, 
Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo.

Os períodos de vigência dessas restrições 
ficaram assim compreendidos:
•	 Entre 3 (três) horas antes e 4 (quatro) horas 

após o início das partidas durante a abertura 
e encerramento da Copa do Mundo de Fute-
bol FIFA Brasil 2014; 

•	 Entre 1 (uma) hora antes e 3 (três) horas 
após o início das partidas durante fase de 
grupos; 

•	 Entre 1 (uma) horas antes e 4 (quatro) horas 
após o início das partidas durante as demais 
fases, assim como todas as outras ações e 
restrições previstas. 

O período de vigência das restrições varia-
va de acordo com o jogo. Isso significava que 
uma mesma cidade-sede poderia ter horários 
diferentes conforme os jogos que recebia. Fora 
desses períodos, o uso do espaço aéreo opera-
va dentro da sua normalidade. 

7NM

4NM

Limites Verticais 
do solo ao FL 145

Limites Laterais 
Coincidentes das respectivas TMA

Definição das áreas de exclusão
ÁREA RESERVADA – Área com dimensões 

definidas que correspondem às projeções late-
rais das TMA das localidades envolvidas e limi-
tes verticais da superfície ao nível de voo (FL) 
145. Foi denominada Área BRANCA, sendo co-
mum a todas as cidades-sede, onde todos os 
tráfegos deveriam ser conhecidos e estariam 
submetidos às regras determinadas em legisla-
ção e as orientações dos órgãos ATC. 

ÁREA RESTRITA – Área com dimensões defi-
nidas com seu limite lateral de 7 NM de raio 
com centro no estádio de futebol e limites ver-
ticais da superfície ao nível de voo (FL) 145. Foi 
denominada Área AMARELA, comum a todas as 
cidades-sede, sendo permitidas somente ae-
ronaves devidamente autorizadas, dentre elas 
aeronaves envolvidas nos eventos; aeronaves 
transportando Chefe de Estado e de Governo; 
delegações das seleções de futebol; very im-
portant person (VIP); aeronaves comerciais de 
operação regular existente, regular novo e não 
regular de parecer favorável da ANAC; além das 
aeronaves autorizadas pela autoridade com-
petente.

ÁREA PROIBIDA – Área com dimensões de-
finidas com seu limite lateral de 4 NM de raio 
com centro no estádio de futebol e limites ver-
ticais da superfície ao nível de voo (FL) 145. Foi 
denominada Área VERMELHA, comum a todas 
as cidades-sede, sendo permitidas somente 
aeronaves envolvidas nos eventos, desde que 
previamente autorizadas pelo Comandante do 
Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro 
(COMDABRA).

Todas as operações de aeronaves foram 
proibidas nesta área, com exceção das aerona-
ves de segurança pública, aeronaves militares, 
aeronaves SAR, aeronaves ambulância e as de-
mais aeronaves envolvidas nas atividades 
operacionais, previamente autorizadas pelo 
Comandante do COMDABRA. .
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Chegado esse momento podemos perceber 
que os assuntos discutidos em 2012 se mantêm 
na agenda pois continuam a fazer parte da ac-
tualidade apesar de terem sofrido diversos de-
senvolvimentos durante este período de tempo. 
Há dois anos, o 8º ENCTA contou apenas com a 
sessão fechada e foram apresentados 14 tra-
balhos dos quais podemos sublinhar os seguin-
tes: Céu Único Europeu em Perspectiva, Blocos 
Funcionais – Perspectiva Ibérica, Sistema de 
Desempenho, SESAR – A evolução tecnologia, 
Licenciamento e Qualificações, Acção sindical 
a nível europeu, Just Culture e o ordenamen-
to jurídico nacional, Fundos de Pensões NAV/
SINCTA, Meios técnicos.

Depois de alguns meses de preparação 
aproxima-se a data do 9º ENCTA. Desta vez a 
organização será um pouco mais complexa 
pois além da sessão fechada, onde serão apre-
sentados os trabalhos, teremos também uma 

sessão aberta na qual serão discutidos alguns 
dos assuntos relacionados com o tema esco-
lhido: Céu Único Europeu, Política e Eficiência. 
Nesta sessão teremos alguns convidados na-
cionais e estrangeiros com os quais contamos 
para um debate focado no futuro da NAV e dos 
controladores de tráfego aéreo portugueses.  

A sessão fechada será dividida em 3 pai-
néis centrados no seguintes assuntos:  a pro-
posta de desenvolvimento do segundo pacote 
do Céu Único Europeu, o denominado SES2+; o 
sistema de desempenho; e o programa tecno-
lógico do Céu Único Europeu - SESAR. 

Num momento em que os CTAs europeus 
enfrentam uma série de desafios importantís-
simos para o seu futuro, o SINCTA e a APCTA pre-
tendem continuar a contribuir para a discussão 
e partilhar a informação relevante de forma a 
permitir que a classe se mantenha informada e 
unida em torno do seu objectivo..

As conclusões do último 
Encontro Nacional de 

Controladores de Tráfego 
Aéreo (ENCTA), realizado em 
Novembro de 2012, incluíam 

uma recomendação para a 
repetição destes encontros 

com uma periodicidade 
mínima de 2 anos, 

programando o próximo 
evento para o ano de 2014. 

9º ENCONTRO NACIONAL DE 
CONTROLADORES DE 
TRÁFEGO AÉREO

ENCTA
Carlos Valdrez
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 As participações do Paulo nas lides in-
ternacionais remontam a 2001 no âmbito da 
IFATCA e do ATCEUC. É num momento de grande 
actividade da APCTA que a Flight Level decidiu 
entrevistar o seu Presidente. Além de estar num 
processo de renovação da imagem institucio-
nal é chegado também o momento de organi-
zar o 9º Encontro Nacional de Controladores de 
Tráfego Aéreo.

Como presidente da APCTA, tens sido muito 
solicitado para os mais diversos temas, 
principalmente na área da formação e das 
condições de trabalho. Como tens vindo a gerir 
esta actividade?

Nos últimos anos temos assistido a uma 
tendência de aumento da complexidade e do 
número de temas que envolvem a actividade 
associativa. Cada vez mais, os elementos que 
compõem a direcção se veem envolvidos num 
sem número de tarefas de análise, comentário 
e tomada de decisão nas mais diversas áreas 
que afectam a actividade dos Controladores de 

Paulo Encarnação
Presidente da APCTA

O Paulo Encarnação é controlador de tráfego 
aéreo, nomeado instrutor de controlo 

regional radar no ACC de Lisboa em 2001 
e Presidente da APCTA desde 2006.

Em Outubro de 1988 ingressou no Ab Initio 
e cerca de um ano depois foi colocado no ACC 

de Santa Maria. Regressou à capital no ano da 
EXPO98 e fez parte da última Direcção presidida 

pelo Raúl Teixeira. Percorreu os mandatos 
presididos pelo Carlos Reis, durante os quais 

foi nomeado presidente da APCTA, função que 
tem mantido durante os dois mandatos que 

o Pedro Barata cumpriu até ao momento.

ENTREVISTA
Carlos Valdrez
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Tráfego Aéreo. A organização desse trabalho só 
é possível com o empenho de cada um e uma 
gestão eficaz da equipa para conseguir dar res-
posta a tantas solicitações.

O crescente envolvimento no panorama da 
regulamentação para o sector aeronáutico, de 
instituições como a Comissão Europeia, e des-
de 2009, a Agência Europeia para a Segurança 
Aérea, EASA, tem contribuído, e muito, para 
este aumento de trabalho. Desde a implemen-
tação do Céu Único Europeu em 2004 várias 
alterações têm surgido na área da formação e 
da certificação dos CTA, nomeadamente a in-
trodução da directiva europeia sobre licencia-
mento, a sua transposição para a lei nacional 
em 2009 e a publicação do regulamento n.º805 
em 2011. Prevê-se ainda a implementação de 
um novo regulamento durante o próximo ano.

Nesta área, como em outras, temos dado o 
nosso contributo na fase de discussão e con-
sulta a nível europeu no âmbito da EASA, parti-
cipando na discussão dos novos regulamentos, 
seja de uma forma directa, seja em represen-

tação de outras organizações como o ATCEUC. 
Internamente, a direcção tem feito um grande 
esforço de adaptação às novas regras, alte-
rando, em colaboração com a NAV, as regras 
definidas. Exemplo disso foi a implementação 
e adaptação de documentos internos da NAV 
como os Planos de Formação de Órgão, deno-
minados UTPs, e os Planos de Competência de 
Órgão, os UCSs, e até o acordo de empresa no 
que diz respeito ao Regulamento de Avaliação 
Operacional.

Mas existem outros temas de particular 
importância para os CTAs. Um exemplo são as 
condições de trabalho e descanso, cuja melho-
ria se mantem como um dos objectivos desta 
direcção. Depois de um trabalho de levanta-
mento feito no passado em todos os órgãos 
de controlo das FIR de Lisboa e Santa Maria, é 
necessário avaliar o estado de execução das 
soluções propostas pela empresa, e manter 
uma acompanhamento contínuo para que os 
problemas ainda por resolver tenham uma so-
lução.

 

Fruto da cada vez maior complexidade e da 
crescente regulamentação a nível europeu, 
a formação e qualificação operacional têm 
sido das áreas com mais desenvolvimentos. 
Enquanto instrutor tens acompanhado este 
processo mas a presidência da APCTA oferece-
te uma visão privilegiada e mais abrangente 
sobre os acontecimentos a nível europeu. Que 
caminho pretende a Europa seguir?

Tal como se tem verificado noutros secto-
res da actividade económica europeia, também 
a prestação de serviços de navegação aérea 
está a ser alvo da denominada liberalização. 
Começou-se pela publicitada livre circulação 
de trabalhadores através da harmonização 
da certificação e licenciamento dos CTAs. No 
entanto, este passo não consegue, para já, 
ir mais longe pois a especificidade inerente à 
obtenção dos averbamentos de órgão obriga a 
que os instrutores da formação operacional o 
detenham. Mas a formação inicial e de OJTIs já 
está sujeita à competição através da iniciativa 
privada, num contexto que até há bem pouco 
tempo era um exclusivo dos ANSPs. 

Mas a última proposta de pacote legislativo 
do Céu Único Europeu, denominada SES2+, veio 
trazer grandes novidades ao sector, apontando 
para a liberalização dos serviços de comunica-
ção, navegação, vigilância e meteorologia. 

Esta regulamentação propõe condicionar 
os ANSPs a abdicar de parte daquilo que é o 
seu âmbito de acção numa lógica de externa-
lização e liberalização de serviços. Além disso 
demonstra também um claro ataque à sobe-
rania dos Estados através da centralização da 
regulação e da supervisão por parte da Comis-
são Europeia, deixando os Estados Membro sem 
poder de decisão e influência.

Tal como se tem verificado noutros 
sectores da actividade económica 
europeia, também a prestação de serviços 
de navegação aérea está a ser alvo da 
denominada liberalização. Começou-
se pela publicitada livre circulação de 
trabalhadores através da harmonização 
da certificação e licenciamento dos CTAs. 
No entanto, este passo não consegue, 
para já, ir mais longe pois a especificidade 
inerente à obtenção dos averbamentos 
de órgão obriga a que os instrutores da 
formação operacional o detenham. 
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Este projecto de regulamento encontra-se 
agora sob a responsabilidade do Conselho Eu-
ropeu onde alguns Estados se têm debatido por 
uma redacção diferente. Num claro exemplo 
do que pode suceder não é demais relembrar 
a relação entre a privatização dos aeroportos 
portugueses e aumento das suas taxas...

 
Além do licenciamento CTA, muitas outras 
matérias têm sido absorvidas para o seio da 
União Europeia. Desde a regulamentação 
para a certificação dos prestadores de serviço 
de navegação aérea e das organizações de 
formação até à utilização de aeronaves não 
tripuladas, muitas têm sido as matérias 
centralizadas na EASA, após a extensão 
das suas competências. Como analisas, por 
exemplo, o facto de a EASA pretender transpor 
os anexos ICAO em regulamentação europeia? 
Haverá benefícios que justifiquem esta tarefa?

Ao estender os poderes da EASA, através do 
regulamento 1108/2009, a Comissão Europeia 
incluiu a regulação da prestação de serviços 
de tráfego aéreo nas competências da EASA 
obrigando dessa forma os Estados Membro da 

União Europeia a cumprir a regulamentação 
emanada por esta, impondo-se assim à legis-
lação nacional.

Em 2012 a comissão europeia publicou o 
regulamento de execução 923/2012 mais co-
nhecido por SERA (Standardised European Ru-
les of the Air), transpondo o anexo 2 e partes 
do 11 da ICAO, com o objectivo de uniformizar 
a aplicação da regulamentação ICAO, consoli-
dando assim as regras em toda a comunidade 
europeia.

Relativamente a estes anexos, a maioria 
dos Estados Membro já cumpriam as suas re-
comendações, mas existia a possibilidade de, 
sempre que os estados o entendessem, pode-
rem notificar as diferenças por não cumpri-
mento das práticas recomendadas, como por 
exemplo a introdução de procedimentos locais 
diferentes, aprovados pela autoridade aero-
náutica nacional local.

A EASA, ao transpor os anexos da ICAO para 
a sua regulamentação, assumiu as diferenças 
ao nível Europeu de uma forma uniforme em 
toda a Europa, retirando assim a liberdade dos 
países da UE poderem notificar eles próprios as 

suas diferenças, e impondo assim aos estados 
uma uniformização de procedimentos que pode 
trazer constrangimentos a alguns prestadores 
de tráfego aéreo.

 
Em 2009, o segundo pacote do Céu Único 
Europeu criou os blocos funcionais de espaço 
aéreo mas só em 2013 foi assinado o protocolo 
que estabeleceu o FABSW, do qual fazem 
parte a NAV Portugal e a sua congénere 
espanhola. Que desenvolvimentos trouxe esta 
nova realidade? Como têm as associações 
portuguesa e espanhola acompanhado este 
processo?

A implementação do FABSW em Portugal 
e Espanha tem como objectivo o aumento da 
cooperação entre os diversos intervenientes na 
prestação dos serviços de tráfego aéreo e na 
melhoria da sua performance através de pro-
jectos comuns, o que obrigará a uma coordena-
ção estreita entre as associações profissionais 
congéneres. Até este momento, a colaboração 
resumiu-se à participação coordenada em gru-
pos de trabalho operacionais, no âmbito do FAB 
e à troca de ideias e informações sobre a im-

A implementação do FABSW 
em Portugal e Espanha tem 
como objectivo o aumento 
da cooperação entre os 
diversos intervenientes na 
prestação dos serviços de 
tráfego aéreo e na melhoria 
da sua performance através 
de projectos comuns o que 
obrigará a uma coordenação 
estreita entre as associações 
profissionais congéneres.
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plementação do Free Route na FIR de Lisboa e 
do recente projecto Free Route nos sectores de 
Santiago e Astúrias na FIR de Madrid, no prin-
cípio deste ano. A propósito deste projecto, os 
colegas Espanhóis procuraram saber de que 
forma nos tínhamos preparado para a mudan-
ça em 2009, e quais as dificuldades que tínha-
mos sentido, podendo dessa forma beneficiar 
da nossa experiência.

De futuro pretende-se estreitar essas rela-
ções para que também no âmbito do “Stakehol-
der Consultation Forum”, que está criado na 
estrutura do FABSW mas ainda não saiu do pa-
pel, se possa desenvolver um trabalho de coor-
denação entre as organizações representativas 
dos CTAs de forma a que as suas posições no 
referido fórum defendam também os interesses 
comuns dos Controladores de Tráfego Aéreo 
nos dois países.

 
No que toca à área técnica e operacional, a 
APCTA tem acompanhado diversos dossiers. 
Podes dar-nos uma ideia dos projectos mais 
importantes?

Os últimos desenvolvimentos do LISATM en-
volveram a implementação de novas versões, 
permitindo introduzir funcionalidades como 
por exemplo o TTW (Tracking Termination War-
ning) e o aviso de falha de fontes de vigilância, 
essencial para implementação da redução da 
separação mínima radar na FIR de Lisboa, e 
que, finalmente, se prevê estender-se a toda 
a FIR de Lisboa no final deste ano, quando os 
sistemas TWRATM das Torres de Faro e do Porto 
estiverem actualizados. 

Mais recente foi a instalação do DLIC, fer-
ramenta que embora não tenha por enquanto 
nenhum impacto na operação, permite desde 
já que as aeronaves se possam ligar via Data 
Link ao sistema de Lisboa, dando assim um pri-
meiro passo para a implementação do CPDLC 
na FIR de Lisboa. Também nas Torres do Porto, 
Funchal e Faro tem sido implementada a versão 
mais recente do TWRATM.

Brevemente, outra ferramenta essencial, 
o APW (Area Proximity Warning) que está neste 
momento em fase de testes, será também ins-
talada, em principio, até ao final deste ano.

No entanto, outras funcionalidades tidas 
como essenciais como são o sequenciador 
(AMAN), o Flight Leg Display (FLEG), o Direct 
To (DCT TO), as FPV electrónicas na TWRLIS, a 
coordenação entre sectores (COTR/ASSUME&-
TRANSFER), e o Flight Plan Track (FPL TRACK), 
mantêm-se no planeamento com datas pre-
vistas para 2015 a 2017. Algumas destas fer-
ramentas deviam estar instaladas no ACCLIS há 
já alguns anos, desde a entrada em operação 
do FRAL, por terem sido consideradas essen-

ciais para a entrada deste, no entanto têm tido 
atrasos consecutivos que não se coadunam 
com as necessidades urgentes operacionais, 
causando constrangimentos que só com a boa 
vontade dos controladores têm sido ultrapas-
sados. 

Por outro lado, há já algum tempo que a 
NAV planeia integrar no seu sistema um proces-
sador de dados de voo capaz de acompanhar as 
exigências do previsível aumento do tráfego e 
que integre os novos desenvolvimentos do SE-
SAR, como por exemplo o cálculo da trajectória 
4D. Foi por isso que o processo no qual a NAV 
estava envolvida, de avaliação da parceria 
com a AENA no projecto iTEC, foi reactivado. 
Está neste momento em fase de avaliação, a 
possibilidade de adquirir um novo processador 
de dados de voo (Enhanced Flight Data Proces-
sor - EFDP). A ideia era adquirir o processador e 
algumas outras funcionalidades mantendo ou-
tras do LISATM. No entanto, após visitas efec-
tuadas para avaliação de propostas a decisão 
de desenvolver internamente um novo HMI ou 
de fazer um upgrade ao LISATM para integrar 
este novo processador poderá estar em causa, 
colocando-se agora a possibilidade de mu-
dar radicalmente de rumo e comprar um novo 
sistema completo. Actualmente existem dois 
consórcios que têm estes sistemas desenvol-
vidos, que são o iTEC da Indra e o COFLIGHT da 
Thales e ambos cumprem com exigências do 
SESAR. Esperamos que uma decisão definitiva 
seja tomada rapidamente, no sentido de dotar 
o CCTAL de um sistema capaz de enfrentar as 
exigências que se esperam já amanhã.

[...] há já algum tempo que 
a NAV planeia integrar no 
seu sistema um processador 
de dados de voo capaz de 
acompanhar as exigências 
do previsível aumento do 
tráfego e que integre os novos 
desenvolvimentos do SESAR, 
como por exemplo o cálculo 
da trajectória 4D. Foi por isso 
que o processo no qual a NAV 
estava envolvida, de avaliação 
da parceria com a AENA no 
projecto iTEC, foi reactivado.
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Os atrasos verificados têm causado muitas 
dores de cabeça o que levou a APCTA a 
acompanhar mais de perto uma série de 
desenvolvimentos. A grande aposta desta 
Direcção passa pelo envolvimento no 
acompanhamento da própria gestão dos 
projetos. Poderá esta nova estratégia dar 
frutos?

Penso que sim, há já alguns anos a esta 
parte, que vimos assistindo a uma perpetuação 
dos atrasos consecutivos na implementação 
das novas funcionalidades ou de novos equipa-
mentos sem que se possa esclarecer em deta-
lhe onde é que o planeamento falhou e por que 
razão. Por esse motivo o SINCTA e a APCTA insis-
tiram na criação de um grupo de acompanha-
mento dos projectos onde se pudesse regular-

A APCTA está a terminar um processo de 
renovação da imagem institucional. Apesar 
de terem sido os associados a fazer a escolha 
como achas que os CTAs se vão adaptar a 
esta nova imagem, muito mais moderna e 
dinâmica? Como viste o envolvimento dos CTAs 
neste processo?

No mundo actual, a imagem das marcas 
está cada vez mais associada ao sucesso das 
organizações. As imagens quer do SINCTA quer 
da APCTA estavam desactualizadas, tendo em 
conta os seus mais de 30 anos de existência e 
não correspondiam já a uma imagem de uma 
organização moderna, dinâmica e orientada 
para futuro, por isso achámos que estava na 
altura de mudar.

A ligação a esta nova imagem será interio-
rizada de uma forma natural não só pela sim-
plicidade visual dos elementos como também 
pelo seu conteúdo que incorpora aspectos da 
actividade do Controlo de Tráfego Aéreo. O ob-
jectivo subjacente à abertura do concurso de 
ideias aos associados centra-se no fortaleci-
mento da ligação às organizações apelando à 
participação na mudança de imagem. As pro-
postas de logótipo não foram muitas mas a vo-
tação foi concorrida o que demonstra um claro 
interesse dos associados.

 

Este grupo tem 
como objectivo definir claramente as 

prioridades operacionais e calendarizar a 
implementação dos sistemas e das suas 
versões através do estabelecimento de 
um roteiro ATM, onde estão reflectidas 

as responsabilidades das direcções 
envolvidas nos projectos, com datas 

definidas para a sua inicialização, 
desenvolvimento e entrega.

mente avaliar o estado da sua implementação e 
onde a APCTA estivesse presente. Dessa forma, 
o Grupo de Planeamento ATM, (GPA) foi criado 
em Maio deste ano, por despacho do Conselho 
de Administração da NAV. Este grupo tem como 
objectivo definir claramente as prioridades 
operacionais e calendarizar a implementação 
dos sistemas e das suas versões através do es-
tabelecimento de um roteiro ATM, onde estão 
reflectidas as responsabilidades das direcções 
envolvidas nos projectos, com datas defini-
das para a sua inicialização, desenvolvimento 
e entrega. O grupo foi constituído pela DSEQ, 
DOPLIS, DOPATL, DEP, FORMA e APCTA e preten-
de-se que as diferentes direcções assumam 
os seus compromissos e que as responsabili-
dades dos atrasos não “caiam em saco roto”.
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As recomendações do último Encontro 
Nacional de Controladores de Tráfego 
Aéreo incluíam o estabelecimento de uma 
periodicidade mínima bienal. Este será o 
primeiro ENCTA após a publicação dessas 
recomendações e além disso incluirá um 
dia aberto com um tema ligado à Europa, 
quais as tuas expectativas? Estarão os 
CTAs portugueses conscientes da influência 
proveniente das instâncias europeias?

Os encontros nacionais de CTAs consti-
tuem uma oportunidade única para todos os 
associados poderem debater e apresentar 
novas ideias e questões transversais à classe. 
E embora as recomendações que são aprova-
das durante os encontros não tenham um es-
tatuto vinculativo, elas servem de orientação 
para as Direcções do SINCTA e da APCTA. Com 
as constantes mudanças que temos assistido 
no nosso sector, o potencial de divulgação que 
os encontros possuem reforça a necessidade 
de uma periocidade mínima bienal que permita 
uma melhor percepção da realidade por parte 
da nossa classe. A propósito dessa necessidade 
de divulgação a direcção tem feito um esforço 
para conseguir disseminar toda a informação 
relevante não só através das newsletters e da 
revista Flight Level, com a participação e co-
laboração de alguns CTAs, mas também orga-
nizando workshops de divulgação por ocasião 
do dia do CTA, no entanto esse esforço só fará 
sentido se houver participação dos associados.

Este ano, procurámos abrir as organiza-
ções ao exterior, no âmbito restrito do sector 
da aviação, com um dia dedicado à discussão 
do tema “Céu Único Europeu, política e eficiên-
cia”. Propomos assim promover a discussão de 
um projecto que está a mudar o paradigma da 
prestação dos serviços de tráfego aéreo na Eu-
ropa, envolvendo parceiros exteriores às nos-
sas organizações, em benefício de uma imagem 
mais pública da APCTA, e afirmando a nossa 
importância no sector.

 

Perante tantos desafios que mensagem podes 
deixar aos CTAs portugueses? 

Nestes últimos anos, e devido à crise eco-
nómica e financeira, as direcções da APCTA e do 
SINCTA, centralizaram grande parte das suas 
energias nos problemas que se levantaram, não 
ficando muito tempo útil para dar a devida im-
portância aos outros. A complexidade e o maior 
número de temas com que nos defrontamos 
hoje implica necessariamente um empenho 
maior dos elementos da organização, para que 
não corramos o risco de perdermos o comboio 
em algumas áreas e, consequentemente, dei-
xarmos que outros respondam por nós, saben-
do de antemão que não defenderão os nossos 
interesses. O futuro constrói-se hoje e a cons-
trução e manutenção de uma actividade asso-
ciativa que sirva os interesses da classe passa 
por todos os nós. Por isso, aqui fica um apelo 
à classe para o seu maior envolvimento e par-

ticipação na construção desse futuro nomea-
damente, nas actividades organizadas pela as-
sociação como são os encontros nacionais de 
CTAs. O papel da APCTA enquanto organização 
que defende os interesses dos controladores 
passa por todos e sem a sua participação ac-
tiva essa função corre o risco de desaparecer.

Também o papel dos delegados da APCTA 
constitui um factor importante enquanto liga-
ção directa entre os associados e a Direcção, 
através da apresentação de sugestões e pro-
postas reforçando assim o movimento asso-
ciativo.

 
Neste momento, e agora que cumpro o meu 

último mandato, quero também deixar aqui o 
meu obrigado a todos aqueles que me acompa-
nharam nestes últimos anos, esperando que o 
meu contributo tenha sido válido no desenvol-
vimento das competências da APCTA..

 

[...] aqui fica um apelo à classe 
para o seu maior envolvimento 
e participação na construção 
desse futuro nomeadamente, 
nas actividades organizadas 
pela associação como são os 
encontros nacionais de CTAs. 
O papel da APCTA enquanto 
organização que defende os 
interesses dos controladores 
passa por todos e sem a sua 
participação activa essa função 
corre o risco de desaparecer.
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tos, layout do aeródromo, fatores humanos 
como workload, atenção seletiva com perdas 
de situational awareness.

Quando é a comunicação (na sua forma e/
ou conteúdo) o fator que potencia este tipo 
de ocorrência, o European Action Plan for the 
Prevention of Runway Incursions (EAPPRI) refe-
re como pontos críticos:
-	 o uso de fraseologia não padrão (agravada 

pelo uso de outra língua que não o inglês);
-	 read-backs incorretos (hold short on em vez 

de hold short of, por exemplo) ou incomple-
tos (o CTA pode, face a um read-back par-
cialmente correto, cair na tentação de assu-
mir que a parte em falta também terá sido 
totalmente percebida, sobretudo se para si a 
parte remanescente é demasiado óbvia para 
originar dúvida);

-	 uso de autorizações condicionais que podem 
originar situações dúbias– o uso de “follow 
…. Aircraft type/company” está desacon-
selhado pela frequência com que origina 
situações de confusão nas tripulações, no-
meadamente acerca do limite das suas pró-
prias autorizações.

Podem-se também encontrar referências à 
problemática da comunicação em vários arti-
gos na Skybrary do qual se salienta, por exem-

RWY Incursion
Este tipo de ocorrência está muitas vezes 

associado a um misunderstanding que, não 
sendo esclarecido ou retificado, potencia esta 
situação.

As situações mais comuns são:
-	 Uma aeronave para descolar que entra na 

pista sem autorização ou indo contra a au-
torização fornecida;

-	 Aeronave que após a aterragem cruza a 
pista contrariamente à autorização ATC;

-	 Autorização de rolagem contraditória com 
outra autorização;

-	 Aeronave a ser rebocada/ veículo/pessoal 
que interfere com a pista contrariando a 
autorização ATC.
As consequências potenciais e a recorrên-

cia desta situação levou já à criação de di-
versos documentos abordando esta temática 
no sentido de criar práticas que a minimizem, 
como é o caso do “European Action Plan for the 
Prevention of Runway Incursions”.

Para se prevenir qualquer tipo de aconte-
cimento importa saber os fatores contributivos 
para o mesmo.

No caso das RWY Incursions estas estão 
muitas vezes associadas a um mau entendi-
mento que pode ter origem em problemas de 
comunicação, uso inadequado de equipamen-

“Runway incursion”, 
de acordo com o Doc 4444 

– PANS ATM da ICAO é 
definida como “qualquer 
ocorrência envolvendo a 

presença incorreta de uma 
aeronave, veículo ou pessoa 

na área protegida da superfície 
designada para a aterragem 

e descolagem de aeronaves”.

SKYBRARY
Patrícia Gera
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plo, o respeitante a Taxi-in Runway Incursions, 
onde consta:

“An incursion of this type may occur in any 
ground visibility, by day or by night. It may be a 
consequence of error by either an aircraft crew 
failing to follow their acknowledged taxi-in 
clearance, a failure by ATC to communicate a 
correct or timely taxi-in clearance or a misun-
derstanding in respect of the transmission or 
interpretation of a taxi-in clearance. In gene-
ral, this type of incursion is almost always cau-
sed by a failure of either a controller or a flight 
crew to respectively issue or comply with a valid 
taxi-in clearance.”

Apesar de serem os atores mais notórios no 
cenário das RWY Incursions, não são só os pi-
lotos e os controladores que podem ter parte 
nestas ocorrências. 

O Doc 9870 da ICAO – Manual on the 
Prevention of Runway Incursions e o próprio 
EAPPRI incluem guidelines para todos aqueles 
cujos trabalhos impliquem interferência com 
a(s) pista(s).

O primeiro deles menciona que todas as 
comunicações associadas com a operação de 
cada pista (veículos, aeronaves, etc) deva ser 
efetuada na mesma frequência utilizada pelas 
aeronaves a descolar ou aterrar.(ponto 4.2.6)

O EAPPRI é mais específico e recomenda 
no Anexo A – Communications guidance que as 
comunicações para todas as operações numa 
pista (aterragem, descolagem, aeronaves a 
cruzar, veículos a cruzar, revista à pista) ocor-
ram na frequência VHF correspondente a essa 
pista de forma a manter níveis elevados de per-
ceção situacional (considerações são também 
feitas para mitigar os problemas que se podiam 
originar na congestão da frequência).

O layout do próprio aeródromo pode ser um 
fator contributivo quer no seu design normal 

– um layout que requeira que uma aeronave 
cruze outra pista ativa na sua rolagem para 
o stand após a aterragem tem um maior risco 
inerente do que aqueles em que isto não se ve-
rifica - quer como resultado de trabalhos em 
progresso que o alterem independentemente 
da familiarização das tripulações com o mes-
mo. Aliás, fruto das rotinas operacionais e do 
poder da expectativa, a familiarização da tri-
pulação poderá ser um elemento que contribui 
em detrimento de práticas de prevenção.

Em alguns aeródromos estão já identifi-
cados e sinalizados hot-spots como forma de 
aumentar a perceção das tripulações. Um tra-
balho levado a cabo pela ALPA – Air Line Pilots 
Association em 2007, mencionava já que seria 
desejável a implementação de meios tecnoló-
gicos a nível aeroportuário que combatessem 
a problemática, adjuvantes ou não a outras 
medidas. Dois dos casos mais extremos de mi-
tigação deram-se nos aeroportos de Atlanta 
e Dallas Fort Worth em que foram construídos 
taxiways periféricos por forma a que as aero-
naves não cruzassem a pista na rolagem para 
os stands.

Outra forma de mitigação é o recurso a 
equipamentos como stop-bars cujo papel é 
particularmente notório em situações de bai-
xa visibilidade. Um ponto focado no EAPPRI 
remete para a operação de transição de bai-
xa visibilidade para visibilidade normal em 
que as stop-bars poderão ser negligenciadas 
ou em que a expectativa e perceção poderão 
levar a um exceder o limite das autorizações 
recebidas originando interferências com a área 
sensível do localiser. Outro equipamento que 
assume grande importância neste processo é 
o A-SMGCS pelas melhorias na capacidade de 
monitorização.

O workload quer dos CTAs quer das tripula-

ções também pode ser um fator determinante 
na ocorrência de uma RWY Incursion. Os mo-
mentos de rendição podem ser particularmente 
críticos, nomeadamente em situações de trá-
fego elevado, em que a atenção do profissional 
pode estar a ser condicionada para um pro-
cesso comummente conhecido como atenção 
seletiva – o cérebro seleciona um conjunto de 
pistas visuais ou auditivas em detrimento de 
outras  de acordo com objetivos internos (o 
piloto que quer ouvir uma autorização de ali-
nhar e descolar) e/ou com eventos externos 
(um acontecimento invulgar e/ou inesperado 
mesmo que não pertinente para a condução 
da tarefa a realizar, pode capturar a atenção 
desviando-a da tarefa primária). (Vidulich 
M., Wickens W., Flasch P., in Human Factors in 
Aviation, 2010)

A este propósito a ALPA – Air Line Pilots 
Association desenvolveu um programa 
“Runway Safety Program” que visa ajudar os 
pilotos a evitar e prevenir esta ocorrência es-
pecífica estudando os vários fatores envolvi-
dos. O mesmo pode ser visto em http://flash.
aopa.org/asf/runway_safety_alpa/

Em suma, a problemática existe e even-
tualmente sempre existirá. No entanto es-
forços têm sido feitos no sentido de apurar 
as causas e de criar soluções, tais como boas 
práticas que possam ser implementadas a ní-
vel operacional. Muitas passam pelas pessoas 
que todos os dias trabalham nos aeródromos, 
pela forma como desenvolvem a sua atividade 
e mantém rotinas que tantas vezes parecem já 
desnecessárias mas que podem “salvar o dia”.

É importante que todos tomem conheci-
mento do que se pode fazer mais e acima de 
tudo melhor numa cadeia em que um pequeno 
erro pode culminar num enorme problema..

Salas, E., Maurino, D. (2010). Human Factors in Aviation. 2nd Ed. Academic Press
http://www.alpa.org/portals/alpa/runwaysafety/RunwayIncursionwhitepaper.pd
http://www.skybrary.aero/index.php/Runway_Incursion
http://www.skybrary.aero/index.php/Taxi-in_Runway_Incursions
http://skybrary.aero/index.php/Use_of_aerodrome_Tower_VHF_frequency_by_vehicle_drivers_involved_in_runway_operations
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LPPS
infra-estrutura, com o objectivo de verificar se 
estaria apta a receber aviões comerciais.

Nesta altura, LPPS dispunha de uma pista 
com 2.000×45 metros, com a orientação 01/19, 
a Este da qual se localizava a placa de estacio-
namento (ligada à pista por um único taxiway), 
a aerogare e a torre de controlo. Esta descri-
ção, salvaguardando diversas ampliações e 
novas construções entretanto efectuadas, 
ainda hoje reflecte o lay-out da parte civil do 
aeroporto.

Exactamente uma semana após a inaugu-
ração, a 4 de Setembro, a TAP iniciou os voos 
de passageiros entre Lisboa e Porto Santo, com 
duas frequências semanais, às quartas-feiras 
e domingos. Dado que a maioria dos passa-
geiros tinha como origem / destino a Madeira, 
ilha já então com um razoável movimento tu-
rístico (ao contrário do Porto Santo), havia a 
necessidade de os transportar entre as ilhas; 
para tal, a TAP contratou um antigo cacilheiro 
– “Lisbonense” – bem mais adaptado às águas 
calmas do Rio Tejo do que a esta travessia, que 
demorava umas módicas cinco horas…se esti-
vesse bom tempo.

Apenas dois anos depois, a TAP começa 
a servir a ilha com os recém-adquiridos jac-

Breve História
O aeroporto do Porto Santo (códigos ICAO 

e IATA respectivamente LPPS e PXO) situa-se 
quase no centro da pequena ilha que serve, a 
2km a Noroeste da capital, Vila Baleira.

No final da década de 50 do século pas-
sado, o governo de Portugal decidiu iniciar a 
construção de dois aeroportos no arquipé-
lago da Madeira: um deles, evidentemente, 
na ilha maior, e outro na ilha do Porto Santo. 
Nesta última, dada não só a existência de um 
local muito adequado, mas também a sua re-
duzida densidade populacional, que tornou 
fácil o processo de expropriação dos terrenos 
necessários, a construção da infra-estrutura 
iniciou-se pouco tempo após a tomada de de-
cisão, mais concretamente no fim de 1959.

Sendo uma obra relativamente fácil em 
termos de engenharia, foi concluída em menos 
de um ano, tendo a sua inauguração oficial 
ocorrido a 28 de Agosto de 1960, com a ater-
ragem de um DC-4 da TAP (CS-TSD), proce-
dente de Lisboa, transportando o Ministro das 
Comunicações e sua comitiva. No entanto, este 
não foi o primeiro avião a usar o novo aeropor-
to; essa honra coube a outro DC-4 da TAP (CS-
TSC), que a 20 de Julho anterior visitou a nova 

Neste número da 
Flight Level, iniciamos 

a apresentação das 
torres insulares. 

Resolvemos não nos 
afastar muito e começar 

pela que fica mais 
perto do continente 

– Porto Santo.

POR CÁ
Pedro Matos / Nuno Chambel
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tos Sud-Aviation “Caravelle”, mais rápidos 
e confortáveis do que os DC-4, com o primei-
ro voo (ainda não comercial) para o Porto 
Santo a ocorrer a 21 de Julho de 1962, no 
âmbito de uma visita do então Presidente da 
República, Américo Thomaz. Ainda neste ano, 
em Dezembro, a TAP inaugura ligações directas 
com Santa Maria e Gran Canaria, mês em que 
também substituiu o “Lisbonense” por um bar-
co mais adequado, um pequeno navio de nome 
“Cedros”.

Até à abertura, em 1964, do aeroporto do 
Funchal, o tráfego no Porto Santo aumentou 
regularmente, mas a partir deste ano assume 
um papel secundário face ao primeiro, o que é 
reflectido na acentuada diminuição de tráfego 
verificada a partir desta data.

No entanto, entre 1971 e 1973 decorreram 
os primeiros melhoramentos no aeroporto, com 
o reforço e extensão da pista para 2.440 metros, 
acompanhada pela ampliação da placa de es-
tacionamento. Tendo como objectivo permitir a 
operação dos Boeing 707 da TAP, de forma a ser 
possível efectuar o voo Porto Santo – Caracas 
(justificado pelo grande número de emigran-
tes do arquipélago na Venezuela), esta obra 
levou a um aumento razoável do tráfego do ae-

roporto, uma vez que permitiu a muitas com-
panhias que transportavam passageiros entre 
a Madeira e o Norte da Europa uma operação 
mais rentável, ao eliminar alguns constrangi-
mentos colocados pela curta pista do Funchal 
(com 1.600m na altura). Concretizando: os 
aviões evidentemente que descolavam da 
Madeira com o mesmo peso, mas podiam optar 
por transportar mais passageiros e carga e me-
nos combustível, sabendo que podiam aterrar 
no Porto Santo para atestar os depósitos, após 
o que continuavam para o seu destino.

Entre 1986 e 1988 verifica-se nova amplia-
ção da pista, para 3.000m de extensão (que 
se mantém até hoje), bem como novo alarga-
mento da plataforma de estacionamento, e a 
construção de uma área destinada à aviação 
militar, no extremo Noroeste dos terrenos do 
aeroporto, de acordo com um projecto da Força 
Aérea Portuguesa. Esta área é hoje denomina-
da Aeródromo de Manobra 3 (AM3 – ver caixa).

O último desenvolvimento de vulto em 
Porto Santo data de Janeiro de 1992, em que 
se iniciou a construção da nova aerogare, com 
capacidade de processar um milhão de passa-
geiros por ano, e da nova torre de controlo. A 
sua inauguração oficial aconteceu três anos e 

meio depois, a 28 de Agosto de 1995.
Estas obras permitem ao aeroporto de 

Porto Santo estar à altura da demanda prevista 
no futuro próximo, bem como desempenhar im-
portante papel como alternante ao aeroporto 
da Madeira, no caso de más condições clima-
téricas neste último.

LPPS hoje
Se considerarmos apenas a parte civil, o 

desenho de LPPS é bastante simples: consiste, 
como já referimos, numa placa de estacio-
namento, ligada à pista (orientação actual 
18/36) por um taxiway. No entanto, o lado mi-
litar tem um lay-out curioso: trata-se basica-
mente de um caminho de circulação em curva, 
ligado à pista em dois pontos (no topo Norte e 
a cerca de 500m mais a Sul), ao longo do qual 
existem 10 estacionamentos isolados e a liga-
ção para a zona onde se encontra um pequeno 
hangar e outros edifícios de apoio.

Outra característica peculiar de LPPS con-
siste na existência de duas “holding bays”, uma 
no início da pista 18, outra a cerca de 500m do 
início da pista 36, as quais permitem agilizar a 
circulação no solo – por exemplo, é possível a 
uma aeronave iniciar a rolagem e esperar numa 
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delas quando outra está em aproximação, em 
vez de ter de aguardar na placa que a esta últi-
ma aterre e saia da pista.

Na placa de LPPS existem apenas sete 
estacionamentos, devido à necessidade de 
os aviões efectuarem as manobras autono-
mamente (não existe tractor de push-back). 
Segundo o AIP português, a aeronave crítica 
é o Airbus A310, mas, devido à área razoável 
da placa, bem como à resistência do seu piso, 
pode receber aviões maiores, sendo exemplo 
aquele que terá sido o movimento histórico 
do aeroporto – referimo-nos à visita de um 
Antonov 124, em 11 de Abril de 2005, trans-
portando um motor de substituição para um 
Boeing 757.

Além do aeroporto, a torre de LPPS tem sob 
sua responsabilidade a respectiva CTR: trata-
se de um cilindro com 5NM de raio, centrado no 
ARP, tendo como limite vertical 2.000ft, sendo 
espaço aéreo de classe C. Existem duas ajudas-
rádio à navegação: o DVOR/DME SNT e o NDB PST.

O tráfego em LPPS
O tráfego em Porto Santo é bastante “sui 

generis”: como em muitos aeroportos civis, a 
maioria dos movimentos são voos comerciais 
regulares, mas que aqui se resumem às liga-
ções à Madeira (operada este ano pela Aero 
Vip, em substituição da Sata, e que representa 
cerca de dois terços do total de movimentos) 
e ao continente (TAP Portugal). Encontramos 
ainda um número razoável de movimentos mi-
litares, devido à existência do AM3, e de priva-
dos (respectivamente 14,3% e 13,8% do total 
em 2013). Com menos relevância, existe ain-
da algum tráfego charter, principalmente no 
Verão, maioritariamente com origem nas ilhas 
britânicas e na Alemanha.

Há que constatar que desde 2003 que o 
tráfego em LPPS tem vindo a diminuir de forma 
quase constante, sem se verificar a recupe-
ração que tem vindo a ocorrer na maioria dos 
aeroportos Portugueses nos últimos anos. E 
como a maioria dos movimentos no aeroporto 
se referem à ligação com a Madeira, a diminui-
ção acentuada que se registou de 2006 para 
2007 fica explicada pela colocação neste ser-
viço de um avião de maior capacidade (British 
Aerospace ATP), que passou a efectuar menos 
voos por dia do que o seu antecessor, mais pe-
queno (Shorts 360).

Por outro lado, as cada vez maiores res-
trições orçamentais com que a Força Aérea se 

debate tem levado a uma diminuição dos mo-
vimentos de aeronaves militares durante a úl-
tima década, sendo cada vez menos frequente 
a realização de exercícios no arquipélago.

Também o desenvolvimento turístico que se 
tem verificado na ilha nos últimos anos, de que 
são exemplo o campo de golfe e novos hotéis 
de razoável dimensão, não se tem reflectido em 
aumento de tráfego no aeroporto. Como justi-
ficação para este facto, aponta-se a utilização 
pelas companhias de aviões de maior capaci-
dade, e a concorrência do transporte marítimo, 
principalmente desde a entrada em serviço, em 
2003, do moderno ferry “Lobo Marinho”.

Finalmente, com a extensão da pista do 
aeroporto da Madeira para a dimensão ac-
tual (2.781 metros), a necessidade que alguns 
aviões tinham de efectuar um abastecimento 
em Porto Santo, devido a descolarem da ilha vi-
zinha com restrições de peso, deixou de existir.

A actual reduzida demanda explica que a 
capacidade declarada do aeroporto seja de 
apenas 8 movimentos/hora, sendo que o má-
ximo diário registado em 2013 foi de 28 mo-
vimentos, no dia 17 de Junho. No pólo oposto, 
houve quatro dias em que se registaram apenas 
dois movimentos.

Após o que foi referido relativamente à 
maioria dos movimentos serem da responsa-
bilidade do avião que efectua a ligação com a 
Madeira, é evidente que este será a aeronave 
mais frequente no aeroporto...em 2013, o Dash 
8 da Sata efectuou quase 60% dos movimen-
tos registados em LPPS. Nos lugares seguintes, 

e reflectindo as peculiaridades do aeroporto, 
encontramos o Casa C-295 da FAP (11,1%) e o 
Piper Cherokee do Aeroclube da Madeira (7,5%).

O tráfego que demanda Porto Santo bene-
ficia ainda de poucos problemas causados pela 
meteorologia, contrariamente ao aeroporto vi-
zinho, e de aproximações desimpedidas à pista 
(são efectuadas sobre o mar em ambos os sen-
tidos). Em termos de circulação no solo, exis-
tem alguns constrangimentos, devido a existir 
apenas um taxiway entre a placa e a pista e à 
falta de um taxiway paralelo; por outro lado, o 
espaço da placa poderia ser melhor aproveita-
do se o aeroporto dispusesse de tractores de 
push-back – dada a sua ausência, os lugares 
de estacionamento (e a circulação na placa) 
implicam necessariamente manobras autóno-
mas pelos aviões, o que não permite a melhor 
rentabilização da área disponível.

A torre de LPPS
Como já foi referido, a torre de controlo foi 

inaugurada em Agosto de 1995. Situada junto 
ao extremo Sul da aerogare, a sua boa altura 
e grande área interior possibilitam boa visão 
sobre o lado-ar do aeroporto e um espaço de-
safogado para a instalação de todos os equi-
pamentos necessários ao trabalho dos nossos 
colegas. Por falar em equipamentos, verificá-
mos a existência de um bastante curioso: dis-
põem de uma câmara orientável, e respectivo 
monitor, que lhes permite ver em pormenor 
toda a placa.

Dado o reduzido volume de tráfego, exis-

Mário Timóteo  – Chefe dos STA
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tem apenas duas posições de trabalho, sendo 
que normalmente apenas uma está em opera-
ção (existe só um CTA por turno), com a outra 
a servir de back-up ou para um CTA apoio, em 
dias mais complicados, p.ex., quando a Força 
Aérea efectua exercícios ou ocorrem divergên-
cias em massa de LPMA.

Em termos de dotação, a torre de LPPS 
conta com seis controladores (o chefe de órgão 
mantém igualmente a sua qualificação váli-
da), com a rotação dos turnos organizada de 
forma simples: tarde (12h – 20h), manhã (8h 
– 12h) e noite (20h – 8h). 

As condições de trabalho na sala de opera-
ções não suscitam críticas aos nossos colegas, 
e no que toca a melhoramentos / novos equi-
pamentos, apenas nos referiram duas preten-

sões, que julgam fáceis de implementar e sem 
grandes custos: disporem de visualização radar 
(ironicamente, a antena que serve a aproxima-
ção da Madeira e o ACC de Lisboa situa-se a um 
par de quilómetros do aeroporto) e da possibi-
lidade de imprimir fitas de progresso de voo de 
divergências ou de sobrevoos. 

Como ponto menos positivo, foi-nos refe-
rido (e verificámos) que o estado de conser-
vação da estrutura da torre está a necessitar 
de algumas reparações. No entanto, o edifício 
pertence à ANAM (Aeroportos e Navegação 
Aérea da Madeira, S.A.), e não tem sido fácil 
à NAV entrar em acordo com aquela empresa 
sobre a divisão dos custos das obras, pelo que 
nesta altura ainda não existe uma data previs-
ta para o seu início..

Aeródromo de Manobra nº3
Ocupando a área militar localizada no extre-
mo Noroeste do aeroporto, o Aeródromo de 
Manobra nº3 foi activado formalmente em 
Novembro de 2009, funcionando como base 
do Destacamento Aéreo da Madeira, consti-
tuído actualmente por um Casa C-295 e por 
um EH-101 Merlin.
Tratando-se de uma infra-estrutura ini-
cialmente de responsabilidade da NATO, 
em 1994 a sustentação e manutenção dos 
recursos existentes foi transferida para a 
Força Aérea Portuguesa, constituindo-se as-

sim o Destacamento da Força Aérea no Porto 
Santo. Nesta altura, este destacamento 
dispunha de um Casa C-212 e de um SA-330 
Puma, aeronaves entretanto substituídas 
pelas referidas acima.
A Força Aérea desempenha um importante 
papel no arquipélago, desempenhando va-
riadas missões: entre elas, destacam-se o 
apoio à população das ilhas (evacuações 
sanitárias), vigilância marítima e busca e 
salvamento.

A ligação aérea regular entre o Porto Santo e 
a Madeira, muito mais rápida (demora entre 
15 e 20 minutos) do que a marítima, teve iní-
cio em 21 de Janeiro de 1980, efectuada pela 
TAP Regional, utilizando aviões DeHavilland 
DHC-6 “Twin Otter”. Esta empresa é substi-
tuída em Março de 1985 pela LAR – Ligações 
Aéreas Regionais, que mantém o equipa-
mento até Julho de 1988, data em que passa 
a utilizar o Hawker-Siddeley HS748; no en-
tanto, este avião manteve-se pouco tempo 
em serviço, e logo no ano seguinte a LAR pas-
sa a operar nesta rota o Dornier 228.
Ocorre em 1992 nova mudança de empre-
sa, sendo agora a Aerocondor a assegurar o 

serviço, continuando a utilizar um Dornier 
228, até que em 1995 é tomada a decisão de 
o substituir por um avião de maior capaci-
dade, o Shorts SD360. Este manter-se-ia ao 
serviço até ao fim de 2006, sendo que em 
2007 se dá nova mudança de empresa e de 
equipamento, entrando em cena a SATA Air 
Açores, que desloca para o arquipélago um 
dos seus British Aerospace ATP.
A renovação da frota da companhia açorea-
na leva a que, no início de 2010, o ATP ceda o 
lugar a um DeHavilland Canada DHC-8-200Q, 
que se manteria na operação até ao fim de 
2013, data em que a Sata cede o lugar à Aero 
Vip e ao seu Dornier 228.

Ligação aérea com a Madeira
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Nova Imagem

Na tentativa de saber um pouco mais da 
história dos símbolos actuais, a Flight Level 
contou com a colaboração do nosso colega 
Abel Paraíba. Foi a sua investigação que nos 
permitiu partilhar convosco alguns momentos 
do nascimento do SINCTA e da APCTA. Foquemos 
alguns desses detalhes no âmbito da criação 
dos logótipos.  

A APCTA nasceu em 1975 e foi dirigida por 
uma Comissão composta, entre outros, pe-
los CTAs António Correia, Martins dos Santos, 
Carlos Matos, Afonso Tavares e Reigosa Jorge. 
Foi com alguma surpresa que a Flight Level sou-
be que o anterior logótipo da APCTA resultou de 
um concurso lançado por aqueles CTAs. O nos-
so símbolo foi escolhido, por volta de 1977, de 
entre várias propostas e o seu projecto deve-
se ao marido de uma funcionária da Direcção 
Geral da Aviação Civil, da qual os serviços de 
tráfego aéreo faziam parte. 

A caminho dos 35 anos do SINCTA e dos 40 da APCTA, considerou-se oportuno proceder a 
um refrescamento da imagem destas duas organizações. Esta proposta fez parte do 
programa eleitoral da actual direcção do SINCTA e da APCTA tendo sido operacionalizada 
através do concurso de ideias cujo resultado foi divulgado no final do passado mês de 
junho. No entanto, o lançamento oficial da nova imagem foi agendado para a data do  
9º Encontro Nacional de Controladores de Tráfego Aéreo. 

Vivemos momentos no quais a comuni-
cação e a imagem representam um binómio 
fundamental nas organizações modernas. Se 
uma imagem vale mais do que mil palavras, 
os logótipos de uma organização podem por si 
mesmos transmitir todo um conjunto de valo-
res nos quais a organização se revê. No nosso 
caso, os logótipos assumem um importante pa-
pel não só para o exterior como também para a 
própria classe. Foi por isso lançado um desafio 
aos associados, pois apesar dos actuais logó-
tipos serem património dos controladores de 
tráfego aéreo portugueses, denotam já alguma 
desactualização, fruto da sua enorme longe-
vidade. Importa sublinhar que estas imagens 
marcaram o arranque das instituições e todo 
um percurso que a classe desbravou durante as 
últimas décadas. 

SINCTA/APCTA
Abel Paraíba, Carlos Valdrez 

e João Durão
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O logótipo do SINCTA, está intimamente li-
gado ao surgimento do sindicato pois foi criado 
pela própria comissão instaladora, ainda antes 
das primeiras eleições para os corpos geren-
tes, ocorridas no final de 1981. Esta comissão 
contava com Fernando Carranca de Oliveira, 
Maria Adelaide e António Correia mas, pelo que 
a Flight Level apurou, a ideia partiu do José de 
Freitas Carvalho e foi materializada pelo ga-
binete de assessoria que nesse momento de-
senhava os procedimentos para os serviços de 
tráfego aéreo.

Passados todos estes anos foi a nossa vez 
de despoletar um concurso, desta feita para as 
duas organizações. Os associados foram en-
volvidos na elaboração de propostas e na sua 
votação, conscientes que as mesmas deveriam 
transmitir os valores inerentes à nossa profis-
são: competência, exigência, inovação e pro-
fissionalismo. 

A proposta vencedora para a APCTA, obte-
ve 46,8% do total dos 141 votos e baseia-se na 
posição de trabalho, envolvida por uma aero-
nave e pela sua rota pois a nossa “Associação 
existe para os seus associados e para todas as 
actividades que se relacionam com a profis-
são”.

No que toca ao SINCTA, a proposta ven-
cedora obteve 55,5% dos 146 votos e parte 
da noção de um “grupo de pessoas, zelando 
pelos interesses da classe profissional” e é 
graficamente representada pela ideia de um 

globo terrestre no qual as aeronaves voam e 
nas pistas onde aterram, fruto do trabalho dos 
controladores de tráfego aéreo. 

A estreita ligação entre as duas organiza-
ções encontra-se representada na coerência 
cromática. Em ambos os símbolos coexistem 
as cores azul, numa representação do fundo de 
céu, e o verde, do equilíbrio e da sustentabi-
lidade.

Após a criação da nova imagem tornou-se 
indispensável que todas as pessoas envolvidas 
na sua aplicação e utilização seguissem um 
conjunto de regras de modo a garantir a pre-
servação das suas propriedades visuais, facili-
tando assim a sua correta divulgação e percep-
ção e permitindo a construção de uma imagem 
forte, íntegra e unificada da instituição. Neste 
sentido foi criado um manual de imagem, do-
cumento esse que estabelece os princípios e as 
normas básicas para a utilização da marca nas 
suas aplicações mais comuns.

Com o advento da Internet, pessoas e or-
ganizações ganharam uma ferramenta única 
de comunicação, tornaram-se “visíveis” como 
até aí não acontecia. Hoje é quase impossí-
vel não  encontrar em qualquer organização, 
seja ela empresarial, social, desportiva ou de 
outra  natureza, uma página web, sendo este 
o principal “cartão de visita” dessas mes-
mas organizações. Associada a esta revolução 
visual, surge a cor com novas formas e novos 
grafismos como resposta a este “novo mun-

do”. Foi neste sentido que se procedeu a uma 
profunda reformulação e restruturação do site  
www.sincta.pt tornando-o numa experiência 
mais visual, atribuindo-lhe novas funcionali-
dades e conteúdos e interligando-o com ferra-
mentas comunicacionais actuais.

Em linha com a   estratégia de comuni-
cação externa adoptada e a importância de 
aumentar a percepção do público em geral do 
que é o Controlador de Tráfego Aéreo foi cria-
do um vídeo institucional. O vídeo surge como 
uma ferramenta que tem o poder de facilitar 
a comunicação entre uma organização e o seu 
público-alvo e é essencial para a valorização 
da profissão e agregação de valores à sua ima-
gem.

A Flight Level, enquanto elemento pre-
ponderante na estratégia de comunicação 
externa e na divulgação de informação inter-
na, vê também o seu rosto renovado de modo 
a refletir a nova imagem institucional. Ainda, 
e acompanhando a reestruturação do site  
www.sincta.pt, passa agora a ocupar o seu es-
paço próprio na página principal estando dis-
ponível para download e consulta on-line.

Conscientes de que este é um processo que 
não termina aqui existem ainda áreas que ne-
cessitam de ser desenvolvidas. Continuaremos 
a contar com a participação dos associados na 
construção de uma imagem sólida que trans-
mita os valores que sempre caraterizaram a 
classe - União e Força..

Grupo / União / Equipa

Radar / Operador / Posto de trabalho

Aeronave

Aeronave

Rotas / Vetores / Visualização

Rota / Trajectória

PROCESSO CRIATIVO DA NOVA IMAGEM



p.22

Em serviço
Os dois primeiros Tu-160 a juntar-se à For-

ça Aérea da URSS foram entregues em Abril de 
1987 ao184º Regimento de Bombardeiros Pesa-
dos, colocado na Base Aérea de Pryluky, situada 
na República Socialista Soviética da Ucrânia, 
sendo que no fim do mesmo ano o regimento 
já tinha recebido um total de 10 “Blackjacks” 
(previa-se, nesta altura, uma produção total 
de cerca de 100 unidades). No entanto, ainda 
não estavam totalmente operacionais, com a 
sua entrada em serviço a dever muito a pres-
sões do Governo, provavelmente devido ao rival 

Tupolev 
160

PARTE 2

Na segunda parte do artigo sobre o Tupolev 
160 “Blackjack”, descrevemos como se 

efectuou a sua entrada em serviço, os tempos 
iniciais atribulados da sua operação… 

e o seu ressurgimento no novo milénio.

HISTÓRICOS
DA AVIAÇÃO

Pedro Matos 
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na operação do avião que foi sendo adquirida, 
levou a que no fim da década de 80 a opera-
cionalidade do Tu-160 já tivesse atingido níveis 
aceitáveis, e consequentemente começou a ser 
possível efectuar missões cada vez mais longas 
(com mais de 12 horas), complexas e variadas.

O Tu-160 foi apresentado ao “inimigo”, 
mais concretamente a uma delegação dos EUA 
chefiada pelo seu Secretário da Defesa, Frank 
Carlucci, em Agosto de 1988, no decorrer de 
uma visita oficial à Base Aérea de Kubinka – um 
efeito visível da política “glasnost” do Secre-

tário-Geral Mikhail Gorbachov. Como curiosi-
dade, refira-se que Carlucci, durante a visita 
ao cockpit, bateu com a cabeça num painel de 
disjuntores, que foi desde logo baptizado pelas 
tripulações como “painel de Carlucci”.

Na mesma ocasião, estava prevista uma 
demonstração de voo por dois Tu-160, que se 
realizou…apesar de ambos não terem conse-
guido ligar um dos motores. Descolar com três 
motores não representa qualquer dificuldade 
para um Tu-160 pouco carregado, pelo que a 
demonstração foi autorizada, mas foi evidente 

B-1 já estar em actividade com a USAF desde o 
ano interior, e a URSS não querer mostrar po-
derio inferior ao dos EUA.

De facto, os testes ainda não estavam 
terminados nesta data, existindo ainda pro-
blemas por resolver a diversos níveis, prin-
cipalmente na parte electrónica, motores, 
trem de aterragem, e até algumas questões 
estruturais. No entanto, através dos esfor-
ços conjuntos da Força Aérea e da indústria, 
os defeitos foram sendo corrigidos pouco a 
pouco, o que, combinado com a experiência 
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um Tu-160 conseguiu, graças à potência dispo-
nível, descolar com os “spoilers” levantados, 
que só foram recolhidos já no ar, após os pilo-
tos estranharem o comportamento do avião…e 
verificarem a asneira que tinham feito. Esta 
potência veio a permitir ao “Blackjack” esta-
belecer um número impressionante de recordes 
da FAI (Fédération Aéronautique Internationa-
le), detendo actualmente setenta e três.

Sendo o Tu-160 uma aeronave deveras 
complexa, tal implica um elevado número de 
veículos de suporte em terra, muitos deles ex-
clusivos para o “Blackjack”, o que na prática 
“prende” a frota à sua base. Este facto causou 
diversas vezes problemas, por exemplo quando 
os aviões não conseguiam aterrar em Pryluky 
e tinham de divergir para um aeródromo al-
ternante (o que implicava a deslocação por 
estrada de uma razoável fila de veículos para 
a assistência ao avião), já para não falar da 
logística associada a qualquer destacamento 
temporário para outra base.

Voltando à operação do Tu-160, quando 

para os ocidentais que não saía fumo de esca-
pe de todos os motores. Questionado, uma alta 
patente da Força Aérea da URSS explicou que 
os motores do Tu-160 possuíam diversos modos 
de funcionamento, e nem todos os modos emi-
tiam a mesma quantidade de fumo…

Por falar em fumo de escape, outra carac-
terística peculiar do “Blackjack” reside nos 
seus motores emitirem gases…cor-de-laran-
ja, especialmente visível em situações em que 
lhes é exigido o débito de alta potência, como 
durante a descolagem, o que se deve à adição 
de nitrogénio ao combustível. Continuando a 
mostrar um sentido poético invulgar, as tri-
pulações chamam a este fenómeno “cauda de 
raposa”.

Os seus pilotos, obviamente escolhidos en-
tre a nata da Força Aérea, mostraram-se de-
veras agradados com o Tu-160, principalmente 
por dois motivos: por um lado, apesar do seu 
tamanho e peso, revelou-se muito fácil de pi-
lotar, graças ao sistema “fly-by-wire”; por ou-
tro, os motores muito potentes – conta-se que 

tudo parecia indicar que iria entrar em “velo-
cidade de cruzeiro”, o início dos anos 90 trouxe 
o começo de tempos conturbados. Por um lado, 
a recessão económica e os cortes orçamentais, 
que infelizmente acompanharam a política de 
“perestroika” de Mikhail Gorbachov, levaram 
à diminuição das disponibilidades financeiras 
da Força Aérea da URSS, o que se traduziu na 
entrega de aviões pelo fabricante a uma ra-
zão inferior à planeada; apesar de tudo, em 
1991 chegaram a Pryluky mais nove Tu-160, 
aumentando assim o efectivo para dezanove 
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te de Moscovo, onde o primeiro Tu-160 chegou 
em Fevereiro de 1992.

Esta unidade, em termos de material, teve 
de começar praticamente do zero, pois, além 
dos aviões, todo o equipamento de suporte, 
simuladores de voo e outro material diverso fi-
cou retido em Pryluky. Por outro lado, não havia 
falta de meios humanos, dado que a maior par-
te das tripulações e do pessoal de terra optou 
por não jurar lealdade à Ucrânia e voltou para 
a Rússia.

Mas, devido à falta de fundos, os novos 
aviões chegavam a conta-gotas: em Junho de 
1994, existiam em Engels apenas seis Tu-160, 
e este número não aumentaria durante alguns 
anos. De facto, após a desagregação da URSS, 
viveram-se tempos caóticos no país, a que a 
Força Aérea não escapou, com a referida falta 
de fundos a tornar complicada não só a aqui-
sição e manutenção de aviões, mas também 
a obtenção de combustível e peças sobressa-
lentes – assim, nos primeiros anos da década 
de 90, o número e a duração das missões atri-

buídas aos “Blackjack” não permitiu aos seus 
pilotos efectuar mais de que algumas dezenas 
de horas do voo anuais.

E quanto aos dezanove Tu-160 de Pryluky? 
Se, por um lado, a Rússia gostaria de ter os seus 
aviões de volta e a Ucrânia não necessitava, 
como referido, de uma aeronave deste tipo (e 
a má situação económica que também se veri-
ficava neste país tornava difícil a manutenção 
de uma frota desta dimensão), por outro, o go-
verno ucraniano também não os queria devol-
ver sem contrapartidas. No entanto, as nego-
ciações entre os dois países, que se iniciaram 
pouco depois da independência da Ucrânia, 
arrastaram-se durante vários anos, sem que se 
chegasse a um acordo e enquanto o estado da 
frota se ia degradando.

Há ainda que mencionar que os EUA, ao 
abrigo do “Co-operative Threat Reduction 
(CTR) Program”, apoiavam, tanto financeira 
como tecnicamente, os governos dos estados 
da ex-URSS na eliminação de armas de des-
truição em massa ainda existentes nos seus 
territórios – e dos seus alvos faziam parte, 
evidentemente, os aviões estacionados em 
Pryluky. Nesta conjuntura, não é de admirar 
que a Ucrânia, tenha iniciado o desmantela-
mento dos seus “Blackjack” em Novembro de 
1998…tendo para tal recebido um subsídio de 
oito milhões de dólares dos EUA, juntamente 
com o empréstimo de maquinaria de corte, e 
sendo o trabalho supervisionado por uma em-
presa americana.

No entanto, em Abril de 1999, a Rússia vol-
tou à mesa de negociações com a Ucrânia (não 
só pelo início da destruição dos Tu-160 por 
este país, mas também, muito provavelmente, 
devido ao início dos ataques aéreos da NATO 
contra a Jugoslávia a 24 de Março anterior), e 

unidades. Menos do que o previsto? Talvez, mas 
mesmo assim já constituindo uma força militar 
de respeito.

Mas uma situação mais complicada veio a 
ser causada pela desagregação da URSS, dado 
que Pryluky se situava no território da agora 
independente República da Ucrânia, cujo Par-
lamento decretou, a 24 de Agosto de 1991, que 
todos os equipamentos e instalações militares 
no seu território passavam a estar sob o seu 
controlo. Deste modo, a novíssima Força Aé-
rea Ucraniana “herdou” inúmeros aviões, mas 
entre eles alguns em que não tinha qualquer 
interesse …como os Tu-160, dado que havia 
proclamado a intenção de eliminar as armas 
nucleares do seu território.

Por seu lado, a recém-formada Força Aérea 
Russa ficou assim sem uma única unidade ope-
racional de bombardeiros estratégicos, e não 
teve outra solução senão encomendar mais 
unidades ao fabricante, de forma a constituir 
uma nova esquadrilha de bombardeiros, desta 
vez na base de Engels, cerca de 800 km a Sudes-
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finalmente foi alcançado um acordo: a Ucrânia 
concordou em devolver oito dos Tu-160 e três 
dos Tu-95MS estacionados em Pryluky, bem 
como mísseis e outro material, em troca de 
uma redução de 285 milhões de dólares na sua 
dívida à Rússia pelo fornecimento de gás na-
tural. O primeiro destes Tu-160 descolou para 
a sua nova casa (Engels) a 5 de Novembro de 
1999, tendo o processo de entrega dos “Bla-
ckjacks” terminado a 21 de Fevereiro de 2001, 
data em que as duas últimas unidades envolvi-
das no acordo descolaram de Pryluky.

Novo milénio – vida nova
Após uma longa travessia do deserto, o iní-

cio deste milénio trouxe uma nova vida para a 
operação dos Tu-160: a melhoria da situação 
económica russa, conjugada com a vontade de 
novo líder do país, Vladimir Putin, de mostrar 
ao Mundo que a Rússia continua a ser uma po-
tência militar de respeito, levou à disponibili-
dade de mais dinheiro para as forças armadas, 
o que veio permitir maior actividade para os 
“Blackjack”.

Julga-se que, de momento, existam de-
zasseis Tu-160 operacionais em Engels. Este 
número poderá em breve ser aumentado, dado 
que, em Fevereiro de 2012, o porta-voz da For-
ça Aérea Russa declarou existirem planos para 
a entrada em serviço de mais dez unidades (já 
possuindo diversos melhoramentos relativa-
mente às existentes) até 2020.

Incluído no aumento de actividade acima 
referido, em Agosto de 2007 Vladimir Putin 
anunciou que a Rússia iria retomar as patru-
lhas de longa duração efectuadas pelos seus 
bombardeiros estratégicos, hábito que havia 
sido interrompido em 1991. Estes voos são nor-
malmente efectuados sobre o mar, mas existem 



REVISTA APCTA. VOL4#29. OUT14  Associação Portuguesa dos Controladores de Tráfego Aéreo p.27

relatos de os Tu-160 se aproximarem bastante 
do território de países ocidentais, tendo-se já 
verificado intercepções por caças e acusações 
de violação de espaços aéreos, que normal-
mente são refutadas pela Rússia. 

Além destas patrulhas, entre outras mis-
sões entretanto efectuadas podemos destacar 
o voo de duas unidades para a Venezuela em 
Setembro de 2008, oficialmente numa missão 
de treino com o objectivo de analisar o desem-
penho do avião em climas húmidos, mas sem 
dúvida que foi também uma provocação aos 
EUA, ao mostrar o apoio da Rússia ao regime de 
Hugo Chávez. Mais recentemente, em Outubro 
/ Novembro do ano passado, outros dois Tu-
160 efectuaram nova missão à América do Sul, 
voando primeiro de Engels para a Venezuela e 
posteriormente para a Nicarágua; aliás, du-
rante este voo, foram interceptados por uma 
parelha de caças colombianos, uma vez que, 
segundo o governo deste País, não dispunham 
de autorização diplomática para entrar no seu 
espaço aéreo.

Quanto à sua permanência em serviço, o 
Tu-160 parece estar para durar. Para além de 
não existir substituto à altura (existem boatos 

DADOS TÉCNICOS TUPOLEV 160
Comprimento: 54,10m

Envergadura: 35,60m (flecha máxima, 65º); 
55,70m (flecha máxima, 20º)

Altura: 13,10m

Peso em vazio 110.000kg

Motores
4×Kuznetsov NK-32, 

impulso máximo de 55.100lb 
(com afterburner)

Velocidade máxima Mach 2,05 (2.000km/h)

Velocidade de cruzeiro Mach 0,77

Tecto de serviço 15.000m

Alcance prático 
(com 6 mísseis Kh-55SM até 
metade do percurso, Mach 0,77 
e 5% reserva de combustível)

12.300km

Distância de descolagem
entre 900m e 2.200m 

(peso à descolagem 150 e 275 
toneladas, respectivamente)

Distância de aterragem
entre 1.200 e 1.600m 

(peso à aterragem 140 e 155 
toneladas, respectivamente)

de que a Rússia estará a trabalhar num bom-
bardeiro avançado, mas, mesmo que tal seja 
verdade, a sua entrada em serviço deverá ain-
da demorar bastantes anos), e esperando-se a 
já referida entrada em serviço de novas unida-
des, as actuais irão beneficiar de melhoramen-
tos: em Julho de 2013, foi assinado um contra-
to entre o Ministério da Defesa, a Tupolev e a 
fábrica de Kazan, no valor de 103 milhões de 
dólares, para a modernização de três “Black-
jacks”, que deverá estar concluída até ao fim 
de 2015. Segundo os planos do Ministério, até 
2020 pelo menos outros sete Tu-160 deverão 
passar pelo mesmo processo de modernização, 
o qual deverá garantir a sua permanência em 
serviço nas próximas décadas.

Para terminar, quem quiser apreciar um 
“Blackjack” a curta distância só tem de com-
parecer a um “air show” em que ele marque 
presença (o de Zhukovskiy, realizado nos anos 
ímpares, é uma boa aposta). Outra opção é 
uma visita ao Museu da Aviação Estratégica, 
em Poltava (Ucrânia), onde está uma unidade 
em exposição, o único sobrevivente dos onze 
Tu-160 da base de Pryluky não devolvidos à 
Rússia. .



p.28

Pontes suspensas  – Parque Monteverde

COSTA RICA
pura vida!

A Costa Rica, é um pequeno país 
situado na América central, fazendo 

fronteira, a sul, com o Panamá e, a 
norte, com a Nicarágua. Encontra-se 

situado onde as placas tectónicas 
de Cocos e das Caraíbas se fundem, 

a uma razão de cerca de 10 cm 
por ano, o que é extremamente 
elevado em termos geológicos!

DESTINO
Andreia Lopes
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Por essa razão, todo o país é assolado por 
diversos tremores de terra e existem dezenas 
de vulcões, alguns deles ainda com bastante 
atividade…

Este país é normalmente conhecido como a 
Suíça da América Latina, não só por ter o me-
lhor nível de desenvolvimento humano da zona 
e uma economia em crescimento, mas também 
pela sua democracia pacífica (a CR aboliu o 
seu exército em 1949) e, claro, pela sua riqueza 
natural e diversidade de paisagens (possui a 
maior densidade de espécies do mundo), alia-
da a uma política ecológica sustentável (mais 
de 25% da área do país é considerada parque 
natural ou paisagem protegida).

O turismo é uma das principais fontes de 
receitas do país, mas, contrariando uma ten-
tação de sobre exploração, este, é baseado 
em alojamentos ecológicos, e em políticas 

as asas cerca de 80 vezes por segundo!), ob-
servar o ciclo das borboletas (e ter a sorte de 
observar uma a sair do casulo), visitar um ser-
pentário e o habitat de sapos tóxicos.

Ainda no vale central, uma visita a uma 
plantação de café permite conhecer o proces-
so de produção do produto que foi a principal 
fonte de receita do país durante muitos anos.

Parque nacional Tortuguero
As praias deste parque são das mais pro-

curadas na zona ocidental do caribe pelas tar-
tarugas marinhas, especificamente pelas tar-
tarugas-verdes, para proceder à nidificação, 
escavando buracos na areia da praia durante 
a noite e depositando lá os seus ovos. Como 
curiosidade, refira-se que na altura da eclo-
são dos ovos, as pequenas tartarugas bebés 
conseguem orientar-se para escavarem a areia 
de forma ascendente, recorrendo à diferença 
da temperatura da areia por baixo do ninho e 
por cima (mais quente). Apesar da proteção 
à espécie, poucas tartarugas sobrevivem aos 
predadores naturais, quer terrestres quer mari-
nhos, no processo de deixar o ninho e percorrer 
os escassos metros para o mar…

Na época da nidificação é possível ir ob-
servar a desova à praia, atrás de proteções co-
locadas especificamente para esse efeito, para 
que a interferência humana seja mínima.

Fora de época, o parque continua a oferecer 
uma variedade de atrações, desde os passeios 

restritivas, como seja na limitação do número 
de admissões diárias aos parques, por forma a 
minimizar o impacto no meio ambiente.  

Apesar dos quilómetros de praias, quer a 
leste, na costa banhada pelo mar das caraíbas, 
quer a oeste, banhadas pelo oceano pacífico, 
o principal atrativo deste país são os parques 
naturais com a sua biodiversidade.

Parque nacional Vulcão Poas
Situado no vale central, a cerca de 40km 

de San José, este é o parque que, atualmente 
tem maior número de visitantes. O vulcão Poas 
é neste momento um dos mais ativos do país, 
onde se podem observar fumarolas e geiseres 
na cratera principal. Devido à libertação cons-
tante de vapor, a cratera está muitas vezes 
coberta de neblina e é necessário um pouco 
de paciência para esperar por uma aberta, que 
permita vislumbrar a base da cratera. 

Para além de visitar a cratera principal é 
ainda possível percorrer um trilho pela flores-
ta nublosa, passando pela margem da lagoa 
Botos, situada numa cratera secundária com 
águas cristalinas, de tons azul-turquesa.

De regresso a San José é aconselhável pas-
sar pelos Jardins das Cataratas, com uma rede 
de trilhos ao longo de 5 bonitas cataratas e 
onde se podem observar e interagir com araras, 
tucanos e colibris (e tentar o impossível que é 
conseguir uma fotografia focada de um colibri 
em voo estacionário, uma vez que eles batem 
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de barco pelos canais de água de Tortuguero 
aos passeios pedestres pela floresta tropical, 
para observação das diversas espécies animais 
- pássaros, répteis (incluindo crocodilos, igua-
nas e cobras) e mamíferos (especialmente os 
macacos e as preguiças) e também as espécies 
vegetais únicas da região, como sendo as ár-
vores ‘andantes’, que vão criando novas raízes 
por fora da terra na direção do sol, podendo, de 
facto, mover-se ao longo dos anos.

Ser acordado às 5 da manhã pelos gritos de 
acasalamento dos macacos é uma experiência 
a não esquecer!

Vulcão Arenal

Canais de Tortuguero

Monteverde 

Lagoa Botos
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Parque nacional Vulcão Arenal
Este vulcão, que esteve muito ativo até 

2012, onde inclusivamente se poderia assistir a 
erupções de lava e rochas incandescentes nas 
noites de céu limpo, está agora a passar por um 
período de menor atividade, embora ainda seja 
possível observar a libertação de alguns gases, 
água e fumarolas.

Para além de caminhadas na base do vul-
cão, existem inúmeras atividades que se po-
dem fazer na zona de La Fortuna, como pas-
seios a cavalo, rafting e, claro, passar uma 
tarde nas nascentes de água quente que vêm 
diretamente da base do vulcão. Existem diver-
sos complexos com piscinas e cascatas com 
diversas temperaturas (de 68º a 37º), jacúzis e 
aquaparques que permitem restaurar as ener-
gias das atividades de ar livre… 

Parque nacional Monteverde
Neste parque pode encontrar-se um dos 

mais importantes ecossistemas de floresta nu-
blosa, sendo um dos mais fabulosos santuários 
de espécies selvagens na América, protegendo 
mais de 400 espécies de pássaros e mais de 100 
espécies de mamíferos.

Para além do famoso quetzal, é possível 
observar o bonito tucanet esmeralda e mais de 
30 espécies de colibris.

Como o próprio nome indica, a maior parte 
das vezes o bosque está envolto numa neblina 
mística que rapidamente passa a chuvisco…  
É necessário ir de mente aberta para este local, 
começando pelas estradas de acesso, que per-
manecem sem estar pavimentadas e, por isso, 
muitas vezes enlameadas, tornando a viagem 
para Monteverde, por si só, uma aventura…

Uma vez envoltos no nevoeiro, há que 
desfrutar da grande oferta de atividades na 
zona, desde passeios diurnos e noturnos na 
floresta para observar a fauna local, ao ex-li-
bris da zona que é percorrer a rede de pontes 
suspensas ou ainda, para os mais radicais, ex-
perimentar o ‘salto do tarzan’ e o sistema de 
slides e ‘zip lines’ montados entre as árvores.

Se tivéssemos mais dias disponíveis, certa-
mente que ainda visitaríamos o parque nacio-
nal Manuel António, com as suas belas praias 
no Pacífico e o parque nacional Corcovado, 
onde a natureza permanece mais selvagem e é 
possível fazer trekkings de vários dias embre-
nhados na vegetação luxuriante… 

Mas, infelizmente, era tempo de regressar a 
Lisboa, só nos restando a vontade de regressar 
a este país, rico em paisagens deslumbrantes, 
biodiversidade única e com uma população 
extremamente hospitaleira e verdadeiramen-
te empenhada em proporcionar uma estadia 
agradável no seu país! .

DICAS DE VIAGEM: 
•	 A melhor altura para visitar a Costa Rica é na 

época seca, entre dezembro e abril. Apesar do 
nome, nesta época apenas chove menos do que 
nos restantes meses do ano, por isso um 
impermeável é imprescindível!

•	 Um kit anti-mosquitos é também essencial, bem como protetor solar, chapéu, binóculos 
e máquina fotográfica.

•	 Se possível, fazer ligação via Madrid em vez de via Miami, o controlo alfandegário nos 
EUA, mesmo para passageiros em trânsito, continua a ser um pesadelo.

Canais de Tortuguero
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Uma seleção 
de interesse ATC

INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
Fonte: atwonline, international airport review

O Aeroporto Domodedovo irá assistir ao crescimento do seu termi-
nal de passageiros num projecto de 27 mil milhões de rublos que deverá 
estar completo até final de 2016. O segundo maior hub da Rússia, com 
30,7 milhões de passageiros em 2013, irá expandir a área do terminal 
passando dos actuais 235 000 para 500 000 metros quadrados, dupli-
cando o espaço disponível. Serão implementados cerca de 100 balcões 
de chek-in e mais de 40 quiosques de auto check-in. Para acomodar as 
novas aeronaves como o A380 também se construirão novos stands e 
pontes de embarque. 

A Rosaviatsia, agência federal russa do transporte aéreo, aprovou 
ainda os planos para a construção da segunda pista de Domodedovo. 
Esta nova pista será construída a 287,5 m da actual e substituirá a pri-
meira durante a sua manutenção. 

No Reino Unido, a política aeroportuária continua na ordem do dia, 
nomeadamente a discussão sobre a possibilidade de construção de 
mais uma pista em Heathrow. Mas existem mais dúvidas que certezas, 
pois toda a estratégia da rede de transportes britânicos está a ser posta 
em causa. 

Os projectos de construção de novas ligações ferroviárias como o 
Crossrail - comboio de alta frequência e capacidade para o centro de 
Londres, que se encontra quase terminado, e o HS2 - comboio de alta 
velocidade projectado para ligar Londres ao noroeste de Inglaterra, 
prometem revolucionar a infraestrutura dos transportes britânicos mas 
nenhum deles tem planeada uma ligação a Heathrow. O HS2 irá inclu-
sive ligar Londres a Birmingham onde a estação e o aeroporto estarão 
co-localizados e cuja pista foi aumentada de modo a permitir os voos 
para a China e para a costa oeste dos EUA. Em Manchester, o projecto 
HS2 irá articular-se com o recém anunciado HS3, que ligará Liverpool a 
Newcastle e ao aeroporto de Manchester.

RENOVAÇÃO DO REGULADOR EUROPEU E 
BARDARBUNGA!
Fonte: atc-network

No passado dia 1 de setembro, a EASA revelou uma nova organi-
zação com a qual pretende preparar a agência para os novos desafios 
que se avizinham. A agência afirma que esta nova organização permi-
tirá encarar a indústria de uma forma mais pragmática, adequando-se 
à possibilidade de aumentar as suas próprias competências, no âmbito 
do trabalho de revisão do regulamento base que deverá ser concluída no 
primeiro trimestre de 2015. 

Foi criada a direcção de estratégia e gestão da segurança com o 
objectivo de fortalecer a estratégia global da agência e promover uma 
abordagem baseada no desempenho. As funções regulatórias foram in-
tegradas nos diferentes domínios da aviação, introduzindo uma maior 
homogeneidade.

Patrick Ky, o Director Executivo da EASA, declarou que esta nova or-
ganização reforçará o papel da EASA no centro do sistema regulamentar 
da aviação europeia, em parceria com os estados membro e apoiando o 
crescimento e o desenvolvimento da indústria. 

Numa das suas mais recentes intervenções, a EASA emitiu uma in-
formação na qual durante um evento de contaminação por cinzas vul-
cânicas, o encerramento do espaço aéreo deve ser usado como último 
recurso e apenas em situações nas quais a abordagem de avaliação de 
risco de segurança deixou de ser confiável como garantia da segurança 
da operação.

Aquando da previsão da presença de cinzas no espaço aéreo euro-
peu, as companhias aéreas só podem operar em áreas de contaminação 
média ou elevada se estabeleceram uma avaliação do risco de segu-
rança dessa operação. No entanto, a agência também afirmou que as 
operações devem ser evitadas em áreas onde as cinzas sejam visíveis 
ou onde a visibilidade das mesmas poderá ser afectada (por exemplo 
durante a noite). Foi também sugerido que após o voo em áreas de baixa 
concentração, os operadores devem proceder a inspecções de acumu-
lação de cinzas, erosão ou dano em sistemas e componentes após cada 
voo, a não ser que existam outras instruções específicas por parte dos 
fabricantes.

Depois da erupção do Eyjafjallajokull em 2010, afectando mais de 
100 000 voos durante 6 dias, o Eurocontrol afirmou que os prestadores 
de serviços de navegação aérea estão melhor preparados. A erupção do 
vulcão Bardarbunga, no sudeste da Islândia, tem colocado em alerta 
as autoridades nacionais e europeias que aguardam qualquer sinal dos 
centros de alerta para cinzas vulcânicas (VAAC, localizados em Londres 
e Toulouse) que providenciam previsões para a localização das áreas de 
concentração baixa, média e elevada.

ECOS DA 
IMPRENSA

Carlos Valdrez
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NOVOS CONCEITOS NA AVIAÇÃO?
Fonte: atwonline

A startup Odyssey Airlines, cuja equipa conta com o fundador da 
Dragonair e CEO da Oasis Airlines, Stephen Miller e o fundador da Virgin 
Atlantic, David Tait, já recolheu mais de 1 milhão de libras através da 
Crowdcube, uma plataforma de crowdfunding. Os seus planos passam 
por lançar, já em 2016, um serviço de Business Class entre o aeroporto 
de London City e a cidade de Nova Iorque. Posteriormente planeia ex-
pandir a sua rede com destinos europeus e do Médio Oriente. A Odyssey 
Airlines utilizará os 10 Bombardiers CS100s (e 5 opções de compra) con-
figurados para 40 lugares, adquiridos no Paris Air Show de 2013. 

Além dos fundos da Crowdcube, a Odyssey procura investidores 
americanos através de uma plataforma semelhante e também já re-
colheu mais de 5 milhões de libras de capital embrionário. O objectivo 
passa ainda pela recolha de mais 60 milhões de libras através de meios 
mais tradicionais até ao final do primeiro semestre de 2015.

Estas campanhas têm como objectivo divulgar a Odyssey, aumentar 
o número de futuros clientes e providenciar a oportunidade para alguns 
indivíduos poderem participar no lançamento de uma companhia aérea, 
o que teria sido impensável há uns anos.

Num tipo de negócio mais tradicional, a Etihad Airways e a Alitalia 
chegaram a acordo numa transação complexa, no valor de 1,75 mil mi-
lhões de euros. Ambas as partes planearam o regresso da Alitalia aos 
lucros, com especial ênfase nas rotas de longo curso. A Etihad Airways 
adquiriu 49% da companhia aérea italiana por 387,5 milhões de euros, 
75% da Alitalia Loyalty por 112,5 milhões e 5 pares de slots no aeroporto 
de Heathrow por 60 milhões.

Este investimento será concretizado através de uma combinação 
de injecções de capital, aquisição de activos e outras formas de fi-
nanciamento de modo a reestruturar a Alitalia. Esta contribuição será 
complementada por investimento adicional por parte de accionistas da 
própria Alitalia como a Intesa Sa Paolo (88M€), Poste Italiane (75M€), 
UniCredit (63,5M€), Atlantia (51M€), IMMSI (10M€), Pirelli (10M€) e Ga-
vio (2,5M€). Além disso haverá ainda uma reestruturação da dívida de 
curto e médio prazo, pelas instituições financeiras e bancos accionis-
tas, no valor de 598M€, e um novo empréstimo no valor de 300M€.

O presidente e CEO da Etihad, James Hogan afirmou acreditar na 
Alitalia devido ao reconhecimento da marca e ao seu enorme potencial. 
Já o CEO da Alitalia sublinhou a necessidade de tomar algumas deci-
sões difíceis de modo a criar estabilidade financeira e posicionar-se no 
mercado das viagens e do turismo italiano num projecto de crescimento 
sustentado.

Mais a norte e no âmbito do Open Skies, a Norwegian Air International 
(NAI) espera há seis meses pela autorização do Departamento dos 
Transportes americano, para iniciar a operação de longo curso e baixo 
custo, entre a Europa e os EUA, da sua subsidiária Norwegian Air Shuttle. 

O acordo entre a União Europeia e os EUA prevê que as companhias 
aéreas operem entre as duas regiões, mas se por um lado a Comissão 
Europeia e a NAI argumentam que legalmente não é possível negar o pe-
dido, é também evidente a forte oposição por parte dos sindicatos e de 
companhias aéreas de bandeira, europeias e americanas. Estas chega-
ram mesmo a formar uma aliança, baseando-se na questão do local de 
registo da NAI e nos problemas de supervisão que daí poderão advir. A 
argumentação baseia-se na abertura de um precedente semelhante às 
bandeiras de conveniência do sector marítimo, e no facto de ninguém 
pretender que os problemas desse modelo surjam na aviação. 

A associação internacional dos pilotos de linha aérea comentou que 
a NAI se regista como uma companhia irlandesa, evitando as pesadas 
leis laborais norueguesas e “alugando” pilotos através de uma empresa 
sediada em Singapura. Estes pilotos estão baseados na Tailândia e são 
utilizados através de contratos individuais de trabalho com compensa-
ções muito inferiores às praticadas com os pilotos noruegueses.

Na Alemanha, a Lufthansa planeia começar as operações da sua 
subsidiária de longo curso e baixo custo, estabelecendo um hub numa 
de três cidades: Munique, Dusseldorf ou Colónia. Segundo um porta-
voz da empresa alemã, a nova companhia deverá chamar-se Intercont
-Wings ou Cont-Wings, a operação deverá contar com 7 aeronaves A330 
ou B767 e começar no outono do próximo ano. A aposta da companhia 
serão as ligações intercontinentais.
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O terceiro dia de jogos, agora a eliminar, começou com um 

jogo contra Karlsruhe. O jogo foi muito equilibrado e o resultado 

não podia representar melhor o que aconteceu, um jogo com pou-

cas oportunidades que terminou 0-0. O jogo ia ter de ser resolvido 

recorrendo às grandes penalidades, onde a Team Lisboa conseguiu 

vencer no ultimo penálti por 4-3 garantindo assim a passagem 

aos quartos de final do Plate, onde o nosso grande guarda-redes 

Capela conseguiu não defender nenhum penálti, mas ao levantar 

estoicamente os braços no ultimo fez com que o árbitro invali-

dasse um golo pois bateu na barra e depois só bateu meio metro 

dentro da baliza antes de sair. O árbitro não marcou e como dizem 

os grandes treinadores, quando lhes convém, é ele que manda! 

Mais tarde seguiu-se o confronto com a equipa de Tampere para os 

quartos de final, jogo muito alegre e bem disputado, onde a equipa 

de Lisboa se conseguiu superiorizar com um justo 2-1 A meia final 

do Plate estava assim garantida e a equipa estava empenhada a 

conseguir uma vitória que levaria ao jogo da Final a realizar no 4º 

dia, no entanto o jogo com Munique não seria fácil. Lisboa entrou 

com vontade a jogar bom futebol, alegre e a dominar completa-

mente a equipa de Munique, no entanto o melhor jogador adversá-

rio, o guarda-redes, conseguiu levar o jogo a penáltis defendendo 

no decorrer do jogo 3 golos certos da Team Lisboa, tantos como as 

roscas que o nosso jogador Mário Pinho conseguiu fazer ao rema-

tar! Uma veio tão para trás que o João Vitor pensou que era lança-

mento nosso. Nos penáltis era fácil, só seguir o conselho do nosso 

mister Hugo e rematar tenso e forte! No entanto o guarda-redes de 

Munique quis fazer valer os seus dotes defendendo 2 penáltis dos 

mais frouxos, mas o nosso Capela também parou dois. Faltava o 

último e o nosso mister Hugo ia dar o exemplo... e não fosse rema-

tar na relva antes de acertar na bola e tinha conseguido! Mais uma 

defesa de Munique ficando assim a nossa Team Lisboa eliminada 

por 3-2 nos penáltis. Acabou assim o 3º dia a nível desportivo com 

um sabor amargo para todos. Este dia foi ainda marcado por um 

grande momento de equipa, a dança do índio! Como em qualquer 

tribo, grupo, equipa há um rito de passagem para a fase adulta, 

um rito de aceitação e isso é a dança do índio! Este ano éramos 5 

que integrávamos pela primeira vez esta equipa, eu, o Pedro Torres, 

o Rui Costa, o João Vitor e o Mário Pinho! E ali estávamos os cin-

ECC - 2ª parte
A caminho do Plate
por: João Serranho

co prontos para a passagem… os tambores começam a 

ressoar, as vozes ecoam, a alma eleva-se e de repente… 

somos homens novos, totalmente incorporados na equi-

pa! Não há muito mais que possa desvendar da dança 

do índio, mas nada melhor do que participar no ECC para 

sentirmos na pele este momento, e que momento!

 No último dia de jogos restava à equipa de Lisboa 

o jogo para apurar o 3º e 4º lugar do Plate com a equipa 

do Cazaquistão. Um jogo muito mais relaxado, com subs-

tituições ilimitadas para quem quisesse jogar ter essa 

oportunidade. A equipa de Lisboa começou muito bem 

com um belo golo de uma transição rápida por dois dos 

nossos velocistas, Abegão antecipa-se na ala metendo 

a bola de pé esquerdo para a velocidade do nosso mister 

Saramago. Este numa finta de corpo passa pelo defesa, 

passa pelo guarda-redes e... GOOOOOOLO, levando o res-

to da equipa ao delírio numa bela invasão de campo para 

festejar! No entanto no decorrer do jogo e com o cansaço 

acumulado deixou-se empatar num cruzamento para a 

área que parecia ir fora mas entrou, e quando quase to-

dos pensavam nas grandes penalidades a equipa do Cazaquistão 

marcou um golo ao cair do pano que deixou a equipa de Lisboa no 

4º lugar do Plate, 20º da geral.

Embora se possa dizer que os objectivos desportivos da Team 

Lisboa tenham ficado aquém das espectativas, nada se pode dizer 

dos objectivos futebolísticos. A equipa de Lisboa jogou um futebol 

alegre com uma boa participação de todos os jogadores. Ainda 

menos há a dizer do empenho de todos os participantes, a equipa 

levou 5 caras novas que muito bem foram recebidos e integrados 

pelos restantes elementos, e embora para muitos a Team Lisboa 

seja apenas uma equipa, para quem nela participa é mais que isso, 

é um grupo de amigos que coloca muito empenho, persistência 

para que cada ano a Team Lisboa esteja representada da melhor 

forma possível no ECC. Para o ano o ECC2015 será em Salou e es-

peremos que todos os que foram este ano continuem com o mes-

mo empenho e que a estes se juntem mais que queiram levar esta 

equipa ao sucesso.

Até lá!
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Oostende – Non ou a 
Vã Glória de Mandar
por: Carlos Reis (Júnior)

Oostende, cidade rainha da costa belga, perdida al-

gures entre nove campos relvados de futebol de onze (ou 

quase, já que houve quem garantisse ter visto alguns tu-

bérculos a sair da marca de grande penalidade da arena 

2) e um casino perigosamente situado no centro de quase 

tudo. Equipa de Faro-Santa Maria-Porto, repleta de joga-

dores esteticamente evoluídos, dotados de um superavit 

técnico-táctico no levantamento da cerveja e que, afir-

maram alguns adversários, não jogam nem bem nem mal, 

antes pelo contrário. Colocados no “grupo da morte” do 

torneio – Moscovo, Maastricht, Grécia, Bremen e Brest - 

a equipa portuguesa conseguiu ainda assim uma série de 

bons resultados – com especial destaque para o empate a 

zero com a equipa russa que acabaria por se tornar a ven-

cedora da competição principal do torneio com uma série 

de vitórias consecutivas após este nulo – que nos posicio-

naram no terceiro lugar do grupo e num honroso vigésimo 

segundo lugar do geral, classificação simpática para uma 

equipa com estilo inconfundível dentro (e fora) de campo, 

onde uma mescla de jogadores jovens e outros não tão jo-

vens provou durante quatro dias que o futebol é uma arte 

plástica, movimentando-se constantemente nas quatro 

linhas como que descrevendo figuras geométricas à pro-

cura do melhor ângulo para orquestrar passes para a zona 

de ninguém ou para chutar fora de tempo com o pé que 

estava mais à mão. Mas se dentro do campo as coisas po-

diam ter corrido melhor, fora dele o pessoal de Faro, Santa 

Maria e Porto mostrou uma vez mais que o convívio desta 

competição anual de controladores de tráfego aéreo de 

toda a Europa é imperdível e inolvidável. De caloiros com 

roupa pendurada na praça central de Oostende a vete-

ranos sem colchão e uma centena de copos de água bem 

cheios no seu lugar, tudo valeu para animar os colegas 

e motivá-los para um “Dowlings are ready”, jogo extre-

mamente pedagógico criado em honra do melhor e mais 

experiente – “ big experience” – defesa direito da compe-

tição. É nesta vertente extra-futebol que o nosso talento 

e arte cresce e aparece, escapa aos marcadores directos e 

movimenta-se com grande inteligência. Em Maio de 2015, 

desta vez na espanhola Salou, o perfume e escola faren-

se-mariense-portuense promete voltar a revelar-se na 

técnica individual de cada jogador. Até lá!

PS – Aproveito a oportunidade para me redimir dos 

atentados aos “doutores” da equipa enquanto “caloiro”. 

Aceito a “nota de culpa” e manterei o meu estatuto de 

“caloiro” e com agrado pagarei a inevitável multa. O meu 

agradecimento ao vosso douto juízo.

Snooker
por: João Santos

No passado dia 13 de Maio fez-se História em Lisboa! Realizou-se no 

Snooker Águia Club de Lisboa a 1ª edição do troféu “Bilhar de Bolso”, um tor-

neio de pool destinado aos associados da APCTA.

Chegou a temer-se uma invasão de aficionados de pool nas ruas de 

Lisboa, que serviria de antecâmara de preparação para a final da Liga dos 

Campeões de futebol que se realizaria na semana seguinte.

Na verdade não foi bem assim, chegado o dia e a hora reinava a tran-

quilidade nas ruas de Lisboa e acabámos por ser só nós, 7 bravos, a marcar 

presença no evento. E digo bravos porquê? Porque dado o número peculiar de 

participantes decidiu-se alterar o formato inicial da prova, e como a ambição 

era o espírito reinante decidimos jogar todos contra todos. Resultado: Foram 

6 horas de torneio!

Na realidade foram 6 horas muito bem passadas, boa disposição, galho-

fa, espírito desportivo, inclusivamente dispensámos a presença de árbitros, 

mas também com muitas canecas de cerveja bem geladinha a escorregar gar-

ganta abaixo.

Claro que fomos bravos, ao final das primeiras 3 horas de jogos o cansaço 

físico era indisfarçável, a própria visão estava já um pouco turva, é verdade 

que a cerveja poderá ter contribuído nessa parte… Brincadeira! A competição 

foi respeitada e levada com seriedade até ao fim.

Houve jogos para todos os gostos, com muita emoção, com pouca emo-

ção, jogos bem jogados e jogos mal jogados mas o mais importante foi alguns 

elementos terem percebido que precisam de começar a usar óculos e até um 

dos elementos ter chegado à conclusão ao fim de tantos anos que afinal é… 

canhoto!

Falta identificar e agradecer a presença aos participantes, Francisco 

Leitão, João Martins, Jorge Dargent, Nuno Catarina, Rui Guimarães, Zé Pedro e 

eu próprio. Parabéns ao grande vencedor Leitão que se apresentou a um nível 

muito alto, brilhou nos greens onde se realizaram os jogos, tal como todos os 

participantes, diga-se, e aos restantes elementos que compuseram o pódio, 

Martins e Dargent. 

Por último queria agradecer o apoio da APCTA para a realização deste 

convívio e deixar a promessa de que em Outubro haverá mais! Obrigado!
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No passado dia 24 de Julho recebemos na Matola os nossos novos colegas do 

ab-initio FI012.

Numa manhã cheia de boa disposição, os novos elementos desta família do con-

trole tiveram a oportunidade de conhecer um pouco da história do nosso sindi-

cato e da associação, da carreira ATC em Portugal e, claro, a nossa bela sede. 

Não os pudemos deixar ir antes de preencherem toda a papelada burocrática 

habitual. Após a conclusão com sucesso do curso ab-initio, estes seis novos CTAs 

serão integrados nos órgãos ATC para concluir a sua primeira qualificação.

A Flight Level dá as boas-vindas à Denise, à Mara, ao João, ao Rui, ao Ivo e ao 

Ricardo e deseja-lhes as maiores felicidades nas suas carreiras.

Na photo da esquerda para a direita: Mara Pimentel, João Pereira, Rui Lucena, 

Denise Agostinho, Ivo Nascimento, Ricardo Pereira.

Decorreu, no Porto Santo, nos dias 13 e 14 de Setembro, o Encontro 

de Golf NAV/APCTA.

Depois do Encontro de Mergulho, que se realizou no ano passado, ter 

sido um sucesso, pensámos “temos de fazer mais coisas destas!”! A 

escolha recaiu sobre o Golfe. A decisão não foi difícil, uma vez que o 

conceituado campo de golfe de Porto Santo, desenhado pelo antigo 

campeão Seve Ballesteros, é conhecido pelas suas vistas fantásticas 

ao longo de todo o percurso de jogo.

Para muitos este foi o primeiro contacto com este desporto, por isso 

o primeiro dia foi reservado para umas aulinhas. Ao jantar, que ocor-

reu no Restaurante Golfe (para não fugir muito à temática), tirou-se 

dúvidas sobre a pega e a postura correcta, qual a tacada que se de-

veria usar para cada zona do campo… Parecíamos uns profissionais!  

No segundo dia realizou-se um pequeno torneio para colocar em 

prática o que se aprendeu no dia anterior, o tempo ajudou e mesmo 

o ligeiro vento que se fez sentir só elevou o grau de dificuldade e a 

motivação de cada um. E como ninguém parecia disposto dar por 

terminado o encontro resolveu-se fazer mais uma almoçarada.

O encontro, que para além dos colegas CTA, contou com a presença 

de colegas da Manutenção, Comunicações e Força Aérea, proporcio-

nou a todos momentos de descontracção e diversão.

Gostaríamos de agradecer a todos os participantes por terem tra-

zido a boa disposição e a vontade de se divertirem. Deixamos um 

agradecimento especial à NAV e à APCTA, ao Porto Santo Golfe e ao 

colega CTA Miguel Fung, responsável pela imagem do evento.

Para o ano esperamos organizar um novo evento (de quê, ainda está 

por decidir) e esperamos contar com a vossa presença.

Até para o ano!

Recepção 
ab-initio FI012

Encontro de Golf NAV/APCTA
por: Catarina Castello-Branco, Luís Batista e Sara Silva

BREVES
de várias fontes
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